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INTRODUÇÃO 

Ao iniciarmos as leituras preliminares para a elab.2_ 

raçao do projeto de dissertação de mestrado, tÍnhamos corno Único fio 

condutor a idéia de realizar um estudo no interior de um campo am­

plo: distribuição de renda no Brasil. Lida a quase totalidade dos 

textos referentes à polêmica em torno da concentração de renda na 

década de 60, continuamos indefinidos. Não era nosso propÓsito con­

tríbuir para a controvérsia sobre as medidas de concentração; tampo~ 

co ficar exclusivamente na faixa do 11referencial teórico mals amplo 

para pensar a questão da distribuiçãon;enfim, não víamos possibilida 

de de aduzir qualquer contribuição que fugisse do muito já escrito ~ 

salvo se tivéssemos condições de trabalhar dados novos, o que nao 

era o caso. 

Neste momento~ tivemos oportunidade de ler um arti­

go que definiu o campo de estudos: Subconsumo; tamanho de mercado e 

l/ padrÕes de gastos familiares no Brasil 'j de John \Vells. O texto 

resumidamente, trata das relações entre o tamanho de mercado para 

:;;,rodutos duráveis de consumo e a dinâmica da economia brasileira na 

década de 60, pretendendo ser uma crítica às inúmeras interpretações 

que associaram a dinâmica do modelo a um mercado para duráveis de ·ta 

manho exíguo. 21 A originalidade do tema, mais que o exato teor das 

idéias veiculadas, atraiu nossa atenção. 

Na literatura sobre o ·~csenvol vimento econômico bra 

sileiro nao existe uma análise sistemática e específica da evolução 

dos padrões de consumo. Os estudos de orçamento doméstico tiveram 

sempre um caráter regional e particular (quanto às classes de renda 

tratadas) apesar de sua relativa antiguidade. Data de pouco tempo a 

elaboração da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicili'Os 

IBGE), com dados periÓdicos sobre renda~ despesa familiar e 

(PNAD/ 

outras 

características das unidades domésticas. E somente em 1975 procedeu-
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se à primeira pesquisa mais completa sobre a despesa familiar, o E~ 

tudo Nacional da Despesa Familiar {ENDEF/IBGE), com dados sobre reg 

da, ocupação, migrações~ padrÕes de gastos, nível alimentar, propri 

edade de bens duráveis. As informações aí contidas) publicadas par-

cialmente e carentes de análise , constituirão na ce:r'ta o primeiro 

referencial seguro e nacional para a abordagem dos padrÕes de. consu 

rno. 

A escassez e a novidade de informações mais fide -

dignas sobre consumo e inclusive sobre distribuição de renda -na o 

impediram que o pensamento econômico abordasse o tema. Por um lado~ 

as pesquisas regionais de orçamentos domésticosj levadas a efeito 

via de regra como etapa da construção de Índices de custo de vida , 

deram ensejo a considerações lastreadas nas 11 leis de consurno 11
, cor-

relacionando padrÕes de consumo a níveis de renda. 

Por outro - agora sob ângulo mais afeto à dinâmica 

econômica do sistema -~ a teorização formulada no pós-guerra em tor 

no da CEPAL recorrentemente refere-se a aspectos como tamanho de 

mercado 1 distribuição de renda e posse de duráveis~ enfeixando·-os 

em uma série de hipÓteses que~ a despeito de não se constituírem 

em um corpo explicativo individualizado e uniforffie sobre padrões de 

consumo na América Latina, conformam um feixe de idéias que perpas-

sa os inÚmeros textos de cunho mais geral. Referimo-nos à conhecida 

disjuntiva cepalina que opoe a produção de bens duráveis de elevado 

valor unitário ao baixo nível de renda média da população, projeta~ 

do elementos imPortantes para a teoria de desenvolvimento econômico 

latinoamericano-

O texto de Wells, desta forma~ abriu-nos um campo 

de reflexão determinado. Remete concentradamente a um assunto que ~ 

apesar de conhecido, tivera sempre tratamento disperso c insuficien 
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te, os padrÕes de consumo. Adem•1is, um assunto que 0. literatura ln­

tinoamerícana acopla ã distribuição de renda; algo~ portanto~ den -

tro de nosso escolhido (e amplo) objeto de dissertação. 

Por seu tom polêmico~ direciona para uma revisão 

dos ·· ..:cpalinos!!. E oferece uma oportunidade de revisão atraente, já 

que afeta a um objeto definido (os padrÕes de consumo), permitindo 

evitar as tradicio~ais e nem sempre eficazes discussões sobre o pe~ 

sarnento :'cepalino~' em geral e em toda sua amplitude. 

Associa-se ao debate em torno do desempenho da eco 

nomia brasileira nas duas Últimas décadas~ possibilitando à disser­

t<.J.ção situar-se em terreno colado à realidade atual c às controvér­

sias em torno da economia brasileira. Incorpora a este debate as in 

formações advindas das pesquisas recentes sobre consumo e difusão 

de bens duráveis. 

Esta dissertação desdobra-se em três sub-temas -

distribuÍdos nos três capítulos - que, embora encadeados e relacio­

nados, mantem cada um sua unidade e mesmo certa autonomia" No pri -

meiro capÍtulo percorremos algumas referências teóricas em busca de 

um lastro adequado à posterior análise empÍrica" No fundamental 

trata-se de uma breve discussão sobre o consumo em Harx, em que pr.2_ 

curamos esclarecer algumas dificuldades encontradas na apropriação 

do arcabouço marxista para o objeto em análise. Precedem a discus -

são algum3s considerações - insuficientes, poueo mais que menções -

à abordagem do consumo na teoria econÔmica convencional. A brevida­

d"' destas consider-s~.ções é proposital: tr:itamos de evitar um assunto 

de vasta bibliografia, merecedor por sí só de tese especÍfica. 

O segundo capÍtulo trata da abordagem 11 cepalinan 

sobre consumo e distribuição de renda. Nosso intuito foi partícula-
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rlzar algumas contribuções (Celso Furtado) Aníbal Pinto e Maria da 

Conceição Tavares), distinguindo o que nos pareceu VlSOes diferencia 

das e inclusive descaracterizando a abordagem unificada de teóricos 

tão • 3/ 
dlspares. Como recurso da apresentação, valemo-nos da crítica 

a textos de J. t·Jells como fio condutor; na medida em que remetem aos 

ccpalinos, entramos nas considerações às obras particulares de cada 

autor sob a forma de um debate com Wells. Bem entendido, nosso intuí 

to central não é polcmi:rar com írJells, senão, através da polêmica, r~;,. 

construir o pensamento sobre consumo e distribuição de renda de al -

guns teóricos em torno da tradição cepalina. 

O terceiro capítulo contem o núcleo da dissertação, 

Comenta os dados sobre o Brasil, reconstruindo a partir deles algu -

mas inferências teóricas. NovamenTe valemo-1os em alguns momentos do 

recurso ao debate com Wells como maneira de abordar os aspectos cen­

trais da dissertação. O capÍtulo traz subjacentes três preocupaçoes: 

i) mostrar e comentar os dados; i.i) remeter ao quadro teórico descri 

to nos capítulos I e II; iii) insePir o problema dos padrões de con­

sumo na discussão mais ampla sobre o modelo econômico brasileiro. Es 

tas preocupaçoes, aliás, enquadram a presente dissertação: constitui 

-·se de um misto de análise concreta de tema especÍfico com rev1sao 

biJJliogrâfica de autores e assuntos importantes na teoria do desen -

volvimento econômico latinoamericano. 

Notas 

1/ ,John Wells, 11 Subconsumo, tamanho de mercado e padrÕes de gastos 

familiares no Brasíln, In Estudos CEBRAP, n9 17, 1976. 

2/ As interpretações cepalinas ou subconsumistas~ 

capÍtulos II e III explicitamos e debatemos as 

Wells e dos ''cepalinos 11
• 

conforme Wells.Nos 

formulações de 

3/ Insistimos em aspear o termo cepalinos por este motivo. Evidente­

mente quando estamos apresentando comentários de autores que nao 

distinguem dentre os ncepalinos"~ retiramos as aspas. 



CAPfTULO I 

ALGUMAS REFERtNCIAS TEdRICAS SOBRE OS PADRÕES DE CONSUMO 

Ao estudar os padrÕes de consumo e su0s relações 

com a distribuição de renda no Brasil nos deparamos com a ausê~ 

ela de um quadro conceitual no âmbito da teorin econômica. Os 

estudos de despesa familiar realizados a partir das pesquisas 

de orçamentos domésticos tem na mais das vezes como referência 

as leis de consumo, que correlacionam o tipo de despesa com 

classes de renda ou com a evolução da renda familiar. Tais leis11 

baseiam-se em pesquisas norte&mericanas e européias realizadas 

desde o século passndo e inÍcio deste, e pecam tanto pela fal tti 

de substrato teórico correto - nao se perguntam sobre as causas 

d terminantes da evolução da renda e do consumo em determinâdo 

ritmo e direção - como pela generalização de correlações pecu -

liares apenas a determinadas formas de evolução da distribuição 

da renda, divisão do trab,:üho etc} enfim, generalizam indevida­

mente correlações~ sem ao menos explicar sua causalidade. 'Este 

não é, seguramente, um bom ponto de partida para a análise dos 

padrões de consumo. 

A teoria econômica convencional oferece ainda ou 

tras duas referências para o estudo do consumo, ambas com acer­

vo bibliográfico notável: a teoria microeconômica do consumidor 

e o debate clássico em torno da função consumo keynesiana. Sem 

pretendermos exercer crítica detalhada a estas duas formulações, 

cabe um breve comentário. 

A teoria microeconômica do consumidor é vulnerâ-

vel a todas as crÍticns que tem sido feitas à utilização do 

princÍpio d3- utilidade marginal do domÍnio da economia de um 

modo geral. Além disto - e aqui talvez o principal - consagra 

~ dicotomia entre produção e consumo (teoria da produção/teoria 

do consumidor) que faz com que o consumo seja regido por princí 



• 6. 

pios que se manifestam aos indivÍduos à margem do que se passa nu 

produção (os custos, a taxa de lucro, a concorrência, o ciclo). A 

separação entre o enfoque "pelo lado da ofertau e o enfoque 11 pelo 

lado da dema.nda 11 serve mais à noção de equilÍbrio do sistema do 

que propriamente à análise da acumulação do capital e dos cjclos. 

O debate em torno da função consumo keynesiana -e 

de outra natureza. Trata-se aqui de estabelecer as relações entre 

renda e consumo para efeito de determinação da renda nacional. C2_ 

mo comenta Ackley 21 , se se verificar uma relação funcional entre 

renda e consumo, fica mui to mais fácil à polÍtica econômic,':J. con -

trolar as variações extremas da renda através do investimento au-

tônomo do governo. Antes de tudo) parece-nos que o debate exorbi-

ta o ambiente do keynesianismo. A estabilidade da função consumo 

keynesiana é um expediente para se livrar do que é secundário - o 

consumo - e dirigir atenação ao essencial~ ao que dinamiza a de -

manda efetiva - o investimento. O estudo do que é secund,-:J:rio em 

Keynes não é necessariamente um bom ponto de partida para a ques·­

tão dos padrÕes de consumo. 

No que diz respeito aos interesses deste trabalho, 

o debate em torno da função consumo keynesiana é pouco esclarece­

dor:> em suas duas vertentes teóricas principais. A primeira ver -

- 3/ tente - hipoteses de renda e consumo permanentes ~ nao explici:. 

taj por definição, o problema da distribuição de renda porque: 

i) ela vai embutida no fator que dá a forma às curvas de indife -

rença (que por sua vez reflete a preferência das unidades de con-

sumo versus adições à riqueza); ii) não se devem identificar nos 

estudos orçamentários - esta '1 hipÓtese central - os pobres e os 

ricos a partir de suas frações poupadas da renda, já que a renda 

medida não pode ser tomada como a renda esperada ao longo d,OJ. vida. 
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A d h . - . 4/ -segun 0. vertente - lpotese de renda relat1va -, ao contra-

rio, explícita a questão da distribuição de renda e padrÕes de 

consumo, na medida em que é a posiç:J.o relativa dos indivíduos 

que determin,J. seus gastos em consumo e na medidG em que se forro~ 

la uma explicação para a difusão de produtos entre os consumido-

res nas diversas classes de renda. Neste caso o Óbice maiür é de?. 

outro. natureza, qual sej;=t o campo de reflex,J.o de Duesenbcrry ser 

uma sociedade e.ltamente industrializn.da e de elevado nível de 

renda média em quase todos os estratos sociais; a difusão dos no 

vos produtos pode ser lenta, gradue.l ~ pois o mercado de consumo 

de massas se uniformiza através de ampla faixa populacional. Es­

ta é uma economia cujos mecanismos de difusão do consumo difere:m 

totf'.lmente do caso brasileiro. Em suma~ e sem entrar nos mean 

dros internos da controvérsia, entendemos que o debate em torno 

d,_:; função consumo pouco esclarece os propósitos de nosso trab0. -

lho, seja porque o arcabouço teórico dos autores de extração ne.Q_ 

clássica ID/ÜS pura (Friedman) rejeita ·-~ segmentação de classes 

de renda e consumo, seja porque o horizonte empÍrico dos demais 

está muito preso ao exemplo da sociedade norteamericana do pôs -

guerra. 

Nesta dissertação preocupamo-nos menos em ofcre ·-

cer alternativas de explicação consistentes que em passar um 

olhar c:rí ti co sobre ,-,. bibliografi?. atineni:e a padrões de consumo 

e suas reluções com distribuiç:3.o de renda no Brasil. Come descar 

tamos, por insuficiente, a possibilidade de tratarmos tal proble 

ma a partir da tcoriu eccnômica convencional, pode-se perguntar 

de imediato qual o lugar que destinamos nesta revisão e.os press~ 

postos e à fundamentação teórica estabelecidos pela crítica da 
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economia polÍtica. A resposta nao é das mais fáceis. Por um lado) 

,"J.ceitamos que ao repensar a economia brasileira as grandes propo~ 

i.:as encontradas no arcabouço marxista tornam-se ponto de partida 

. . d' 2mpresc2n lvel. Por outro~ se no geral a transposição do mar>xismo 

à a.nâlise concreta representa t-arefa complexa, na matéria de nos 

so particular' interesse os obstáculos são a.inda maiores o Convem 

neste cu.pÍtulo _ fazer uma referência especial ao problema de con 

sumo em Marx, nao para deixar de lado este patrimônio, senao para 

'lbrir caminho às inúmeras reduções que devemos efetuar a fim de 

nõ.o nos limitarmos a uma mera repetição dos esquemLis teóricos fun 

damt:::ntais. 

A função de estudar-se o problema do consumo em 

Marx não 6 e não pode~ ser~ pol" injunções do prÓprio c orne teóricc 

marxista, a de descobrir uma 11teoría do consumoH 9 inexistente,mas 

a de mostrar como se situa a questEio do consumo nu teoria do. valo 

riz::tção do cn.pital. Poderemos visualizar melhor esta pr0posta: re-

correndo a dois aspectos da obra de Marx: as relações entre cons~ 

mo produtivo, improdutivo e acumulação do capital; o papel do con 

sumo na realização do capital. 

O espectro da categoria consumo em Marx trElnscende 

o uso a que estamos acostumadr::>s, que a RSsocia apenas a consumo 

final. Para Harx, o consumo dos trabalhadores tem um caráter du -

plo: é por um lado consumo produtivo de meios de produção, e por 

outro consumo improdutivo de meios que asseguram sua subsis·tência. 

O consumo produtivo serve estritamente ao capital~ é o modo de 

transferir o valor dos meios de produção ao produto final e de f,:l 

ZGr com que este tenha uma massa de valor superior à dos meios de 

produção absorvidos em sua produção. O consumo improdutivo dá-se 

êi margem do processo de valorização do capital e corresponde ao 
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gasto individual da renda auferida pelo trabalhador com a venda 

de sua força de trabalho (troca de capital variável por força 

de trabalho). Em termos de valor 9 iguala sempre o valor do capi­

tal variável; aliás, este nada mais é que a forma que assume o 

fundo de subsistência dos trabalhadores em um regime em que se 

dá a dissociação entre trabalhadores c meios de produção. 

É a valorização do capital o que separa o consumo 

~rodutivo do improdutivo dos trabalhadores. Este, contudo, embo-

ra não valorize diretamente o capital~ embora consumo individual, 

é, como assinala Marx, um fator da rE::produção do capital, ao 

perpetuar aquilo que é uma condição ã continuidade do processo 

de reprodução: a existência da classe trabalhadora. 

Feita a distinção entre consumo produtivo e imprQ 

dutivo, fica claro que a dimensão do consumo produtivo, dado um 

capital global, vincula-se estritamente ao ritrno da acumulação 

de capital. E quanto ao consumo imprc;dutivo? A pergunta adquire 

impo:r>tância porque a teoria econômica convencional o identifica 

a consumo global e mostra-se preocupada com sua determinação J 

também porque, dentro do prÓprio marxismo e da economia clássica 

há controvérsias a respeito~ ligadas d questão salarial, aos 

obstáculos à acumulação, à miséria da classe trabalhadora. 

Conforme vimos antes, o consumo improdutivo dos 

trabalhadores é a contrapartida do valor do capital variável que 

" f lh S/ D" "d" sera gasto na compra da sua orça de traba o. lVl lndo-se o 

capital global ou cada capital individual em suas partes compo -

nentes, capital constante e variável (E_ e v) temos que a relação 

entre duas parcelas - a composição orgânica do capital e/v - mos 

trará uma tendência ao crescimento, com o desenvolvimento das 

forças produtivas e do capitalismo. A tendência natural, portan-



.10. 

" to e de que decresça o capital variável em relação ao capital gl~ 

bal, ou o consumo improdutivo dos trabalhadores em relação ao con 

sumo e ao produto global. 

Para que possa entender esta compressao relativa 

do consumo improdutivo, é preciso introduzir a idéia de nível de 

subsistência dos trabaltedores. O valor da força de trabalho " e 

determinado como o valor de qualquer outra mercadoria: pelo tempo 

de trabalho socialmente necessário dispendído em sua produção. No 

caso, indiretamente~ pelo tempo de trabalho gasto na produção dos 

me1.os que compÕem a cesta de consumo dos trabalhadcn:•es. O aumento 

da eficiência do trabalho, implícito na elevação da composição O!: 

gânica do capital, diminui o tempo de trabalho necessário à prod.::z_ 

çao daquele conjunto de bens. Ao fazê-lo permite, concomitante::ne.!l 

te~ a elevação da parcela de mais-valia como componente do produ­

to final, ou da razão mais-valia/capital variável (taxa de explo 

ração). 

O mesmo movimento que deprime a participação rela-

·tiva do capital variável e do consumo improdutivo dos trabalhado-

Pes no produto global~ diminui a dimensão do consumo improdutivo 

face .:to produtivo, já que o crescimento da t2xa de exploração pef: 

mite acelerar o ritmo de acumulação, correlacionado, como vimos , 

ao consumo produtivo. 

Ao s2 situar a mais-valia como parte componente do 

produto global devem-se situar os diversos destinos que ela pode 

ter. Pode tanto servir, como supusemos~ estritamente ã acumulacão 5 

como ser gasta enquanto renda no consumo individual dos ca.pita -

listas~ num espectro que vai da hipótese de reprodução simples 

(toda a mais-vctlia é gasta como renda) às hipóteses de reprodução 

ampliada às diversas taxas de acumulnç,::io. De qualquer forma, a re 
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la.ção entre a mais-valia dissipada como renda e aquela acumulada 

depende novamente do ritmo da acumulação do cnpital. 

Em um mesmo movimento, que passa pela elevação da 

composição orgânica do capital e da taxa de exploração, o capit.ê:_ 

lismo condiciona as dimensões relc1tivas do consumo produtivo e 

do consumo individual de capitalistas e trabalhadores, respeita-

do o nível de subsistência destes. Em Última análise~ a acumula-

ção dita o ritmo de consumo. 

Vemos que a problemática do consumo produtivo ver 

sus improdutivo nada mais ê do que uma forma de expressão da opo 

siçâo fundamental, ao nÍvel do processo imediato. de produção. Diz 

respeito à distribuição de renda entre capital e trabalho; as di 

versas possibilidades de distribuiç~o e uso do excedente estão 

totalmente condensadas no destino que o capitalista dá à mals-va 

lio. apropriada: acumulá-la ou dissipâ-1a como rendê!. 

O consumo adquire outra dimensão quando nos dete­

mos na realizctgão do capital. 11 0 problema da realizaç,J.o consiste 

em que cada uma das diversas partes do produto capitalista encon 

tre no mercado outra parte do produto que a substitua, tanto 

quanto ao valor (capital constante, capital variável e mals-va -

lia) como quanto a sua forma material (meios de produção e meios 

de consumo , e em especial artigos de primeira necessidade e ar­
c; 

tigos de luxo)." '> 

Está fora do escopo deste trabalho sequer aflorar 

a discussão em torno do problema da realização ou em torno de 

realização e crises do capitalismo. O limite de nosso interesse 

é apenas ressaltar o fato de que, no momento em que toma desta -

que a aprecüu;ão das formas Úteis das mercadorias, o estudo das 

particularidades do consumo e mesmo do consumo individual de tra 
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balhadores e capitalistas transparece sob novo ângulo. 

Nos parágrafos anteriores havíamos visto como a 

questão central do consumo proctu·tivo e improdutivo circunscrevia-

se ao âmbito geral da oposição salários-lucros e era resolvida 

pela dinâmica da acumulação do capital. ~ nesta dinâmica inclusi­

ve que se inscreve a distribuição de:. renda, que aparece no momen­

to~ é evidente) como distribuição funcional da renda. No estudo 

da circulação do capital) na medida em que aparecem as mercado 

rias em sua forma Útil - nlém de em sua condição de portadores de 

valor - sobrepõe-se à distinção consumo produtivo/improdutivo uma 

dispersão no interior das categorias meios de produção e meios de 

consumo que deve encontrar conrrespondência em uma dispersão para 

lela dentro dos setores produtivos e no universo dos indivÍduos . 

Ou seja, quer-nos parecer que no momento em que a realização traz 

à cena o universo concreto e variado das mercadorias, os indiví -

duos acrescentam à sua condição de suportes de classes sociais de 

terminadas a multiplicidade das hierarquias de gosto, padrÕes de 

consumo, rendas individuais, Abre-se o espaço para um exame deta­

lhado da distribuição pessoal da renda. 

Na realidade) os esquemas de realização de Marx 

nao detalham a ~uestão do consumo individual. Basta-lhes a distin 

çao eenérica entre consumo dos trabalhadores e dos capitalistas e 

setores produtores de bens de consumo e de meios de produção. O 

espaço aberto à dispersão das rendas individuais aparece como um 

campo inexplorado, e não sem razão. O que está em tel.a no texto 

sao as diversas possibilidades de realização do capital nos seto­

res fundamentais e, mais ainda, identificar a realização como po~ 

sibilidade e não corno decorrência mxtural do processo de produção. 



O resultado a que se chega ao tratar da reprodução 

ampliada confirma aquilo que havia sido apontado no estudo da prQ 

dução de valor e mais-valia: o sistema expande-se por obra da acu 

mulação do capital. Vale dizer, o consumo produtivo retoma~ na 

realização, a primazia que lhe havia sido conferida no estudo da 

produççao de mercadorias. O capitalismo é um sistema da nprodução 

pela produçâo 11
, que se explica pela produção de mais valia e pela 

acumulação de capital~ e jamais pelo consumo individual. Isto fi­

ca claro quando se prova que a reprodução em escala ampliada tem 

como exigência a criação de uma desproporção em favor do setor de 

bens de produção. 7/ 

Enfim, o estudo dos esquemas de reprodução é refe-

rencial necessário ao desdobramento da análise do consumo e dis -

tribuição de renda; isto não significa que da letra dos textos 

originais desprenda-se alguma explanação mais detalhada sobre a 

destinação do excedente, os rendimentos pessoais e a forma Útil 

das mercadorias. 

A diversificação do consumo individual não é estra 

nha} enquanto tendência, ao pensamento marxista orie;inal. O Ímpe-

to expansivo do capital, conforme Marx~ na busca de novos setores 

onde possa penetrar, desdobra infinitamente os ramos da atividade 

humana~ explora novas formas de trabalho Útil, em suma~ diversifi 

ca o consumo pela necessidade de expansão do capital por novos ra 

mos produtivos. 11 Ad~;mais, a produção de mais valor relativo - ou 

seja) a produção de mais-valor fundada no incremento e desenvolvi 

mento das forças produtivas - requer a produção de novo consumo ; 

que o círculo consumidor dentro da circulação se amplie assim co­

mo antes se ampliou o círculo produtivo. Primeiramente: ampliação 

quantitativa do consumo existente; segundo: criação de novas nc -
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cessidades, difundindo as existentes em um círculo mais amplo;teE. 

ceiro: produção de novas necessidades e descobrimento e criação 

de novos valores de uso." 81 r; este o espÍrito da construção mar-

xis ta: não são novas formas de consumo que impulsionam o processo 

de produção; ao cont·rário, a reprodução ampliada é que exige a. 

penetração contínua em novos e variados ramos e coloca aos olhos 

dos cidadãos~ como necessidade pessoal, aquilo que é de fato ne­

cessârio à acumulação do capital. 

Ademais, estâ realçada no texto de Marx a tendên-

cia ao aumento do gasto pessoal dos capitalistas. O desenvolvime~ 

to das forças produtivas faz com que o fundo de acumulação das 

empresas descole dos impulsos individuais do capitalista primiti­

vo; este, que sempre confrontava gasto pessoal e acumulação empr~ 

sa:rial como elementos antitéticos à mercê de sua vontade, assim 

q_ue a dimensão rJos empreendimentos atinge um montante tal que a 

acumulação passa a resolver-se internamente à empresa com recur -

sos que não mais parecem deduções da renda lÍquida do capí·talista 

- ou seja, quando a empresa torrB-se o mundo do capital, personi­

fica o capital ã revelia do capitalista, que personifica o consu-

mo suntuoso - neste momento, repetimos o capitalista torna-se um 

consumidor irrefreável, em movimento paralelo ã diversificação de 

bens e serviços produzidos. 

Resumindo: o resultado fundamental no estudo do 

consumo em Marx é ressaltar a primazia da produção. A evolução 

dos padrÕes de consumo deve ser vista como decorrência dos probl~ 

mas de valorização do capital. Indo um pouco adiante, já se apon­

ta a diversificação das formas de gasto improdutivo da mais-valia 

como tendência natural do sistema. Entretanto, é importante ter 

em mente que, a despeito da abertura que o referencial teórico em 

si permite desenvolver, o panorama a que Marx se refere é claro: 
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o proletariado concen-tra-se em torno de rendimentos baixos e con 

some o indispensável, a empresa acumula, e o capitalista divers];. 

f • 91 T b · • lca o consumo. J..sto asta ao entendlmento das leis fundamen-

·tais de movimento da economia. 

No capítulo III, a partir do caso brasileiro, vol 

taremos ao referencial teórico acima exposto, qualificando algu­

mus colocações. Situando-nos a.índa em terreno genérico e prelimi 

nar, podeL1os concluir que temos hoje uma exacerbação de tendên -

cias apontadas. Na esfera àa produção, a ordenação das estrutu-

:':'aS de; merc·3do (e formas de concorrência) situa as indÚstrias 

produtoras de bens de consumo final em estruturas onde a concor-

rência via diferenciação de produtos ê levada ao extremo. 

O capitalismo contemporâneo se caracteriza pela 

criação de inúmeras esferas intermediárias de circulação de wer-

cadorias e prestação de serviços pessoais variados. Isto é fruto 

da potenciaçao da. produtividade do trabalhador direto e ao mesmo 

tempo desdobramento e contrapartida, na circulação~ das novas 

fcrmas de concorrência assumidas pela oligopolização da economla. 

Abre-se um leque ele funções e remuneraçoes que 

significam instâncias de alocação da mais-valia obtida a partir 

do trabalhador produtivo. A distribuição pessoal da renda 

pode mais ser reduzida fielmente às ca-tegorias funcionais bási -

0as (·trabalhadores e capi ·talistas) ·- e a diversificação do consu 

mo vaí se colar a esta dispersão das rendas individuais que ca -

racteriza o moderno sistema econômico. Foge ao capitalista a reE_ 

:ponsabilidade exclusiva pela diversificação do consumo. Todas as 

clBsses de renda tornnm-se sensÍveis àquilo que~ aparecendo so -

cia.lmente como ;1 consumismon, nada mais é do que o comportamento 
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social ditado pelas novas formas de organização industrial, -as 

voltas com novos mecanismos de resolução dos problemas de realiza 

çao. 

Notas 

1/ No capí-tulo III fazemos comentários mais detalhados a respeito 

2/ Gardner Ackley, Teoria Macroeconômica, São Paulo, Pioneira 

1969. 

3/ A este respeito ver• Milton Friedman, The Theory of the 

Consumption Function, Princeton U.P.'} 1971. 

, 

4/ A este respeito ver J. Duesenberry, - Income, Saving, and the 

Theory of Consumer Behaviour~ Harvard U.P., 1967. 

5/ Naturalmente, a suposição aqui é de que salário é igual a va -

lor da força de trabalho. 

6/ Lenin, "El desart'ollo del capitalismo en Rusian. (fragmento) 

In: Marx, Karl - EJ. Capital~ t1exico Cultura Economica (anexo a 

El Capital~ tomo II, 1973), pg. 509. 

7/ 11 
••• para que a reprodução simples se converta em reproduç?i:o 

em escala ampliada ê necessário que a produção do setor I ache 

-se em condiÇ!Ões de fabricar menos elementos do capital cons -

tante para II e mais, em troca, para I.n Marx, El Capital ~ 

tomo II, Fondo de Cultura Econômica~ 1973. 

8/ Mar>x, Elementos Fundamentales para la Critica de la Economia 

Política, B. Aires, Siglo XXI, tomo I~ 1971, pg. 360. 

9/ Nos Gr>undrisse~ um Marx mais ousado estendo o campo 

sidade de diversificação do consumo alêffi do gasto 

e a neces­

supérfluo 

dos capitalistas (ver a citação 8)_ Não por acaso este é o tex 

to em que Marx leva ao máximo os efeitos que podem advir do 

aumento da produtividade do processo imediato de trabalho. 



CAPfTULO II 

DISTRIBUIÇÃO DE RENDA E PADROES DE CONSUHO: ALGUNS AUTORES Efl 

TORNO DA TRADIÇÃO CEPALINA 

1/ Em artigo C's 1976 ~ John t>Jells propoe-se a con -

tribuir para a interpretação dos perÍodos de crise e crescimento 

acelerado por que passa a economia brasileira na década de 60, à 

luz de uma análise dos novos dados sobre a estrutura do consumo 

familiar no Brasil. O ponto de partida é a constatação de que a 

difusão da demanda de certos bens duráveis de consumo por faixas 

da população que não aquelas situadas no topo da pirâmide distri-

butiva antecede o período do "milagren e mesmo a década de 60; e~ 

te fato permitiria contestar as concepções de crise esboçadas por 

vários autores subconsumistas (Celso Furtado e Maria da Conceição 

Tavares são os citados), que repousariam na hipótese de que o meE 

cado para as indÚstrias dinV.micas era e é ex~essivamente estrei-

to e não sujeito a aumentos dada a grande desr.ontinuidade no per-

fil de distribuição da renda. 

Nossa intenção é deixar para o (::apítulo seguinte a 

análise mals detida dos resultados a que chega Wells. Neste, uti-

lizaremos o autor apenas como interlocutor do:: "subconsumistas 11 
; 

em termos mais precisos, extrairemos do texto apenas o que remete 

diretamente à análise acerca de distribuição de renda e padrões 

de consumo esposada por alguns economis·tas de origem cepalina 

Celso Furtado~ Aníbal Pinto e Maria da Conceição Tavares essen 

cialmente. 

Pretendemos demonstrar que: 

~ é incorreta a leitura que VJells faz destes atrto-

res; 

-- convem distinguir mesmo dentre os economistas 

com origem na Ccpal, sob pena de confundirmos análises bastante 

diferenciadas; 
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- esta distinção permite captar nos autor,es criti 

cados avanços interpretativos que superam de muito as propostas 

do próprio Wells; 

- qualquer tentativa de abordagem do tema deve 

passar (e superar) um nÚcleo interpretativo muito forte, centra.-

do em torno da idéia de heterogQneidade estrutural. 

II.l. Celso Furtado 

~ corrente na literatura sobre o desenvolvimento 

econômico brasileiro a segmentação da população em faixas descon 

tínuas correspondentes a determinados níveis de renda mêdia, as­

sociando-se tais faixas a mercados típicos de consumo de certos 

bens. Celso Furtado, em •u . B "li' 2/ ~·-. m prOJeto para o ras1 , ULl.llZa:r.-

do-se de trabalho da Cepal (Estudios sobre la distribuciÓn del 

ingreso em America Latina- 1967), divide a população em quatro 

estratos. O primeiro, abrangendo 50%, com rende. per capita de 

130 dÓlares) situa-se à margem da economia de mercado. O segundo 

abrange 40% da população, com renda média de 350 dÓlares, e for-

ma mercado apenas para produtos não duráveis de conswno corrente. 

O terceiro e o quarto} tomando respectivamente 9 e 1% da popula­

r;ão, com níveis de renda per capita de 880 e 6.500 dÓlares) for-

mam um mercado diversificado~ com acesso a bE-:ns duráveis e nao 

duráveis. 

Seria este o grande paradoxo da economia brasilei 

r>a (c latino-americana, em termos gerais): somente uma minoria 

de 10% da população exerce demanda sobre o produto das indÚs 

trias dinâmicas. 

John Wells assun interpreta Celso Furtado: 11 0s fa 

tos estilizados concerr.entes aos padrões de gastos, que foram 

convencionalmente usados como hipÓteses de trabalho em numerosas 



abordagens subconsumistas, podem ser sumariados da forma segu1n-

te: a propensão média para consumir bens duráveis~ ou artigos 

de 'luxof, entre os pobres urbanos 5 zero~ enquanto sua elastici 

dade renda de demanda por -tais bens é também nula j por outro la-

do, a propensão média para consumir !artigos de luxot entre as 

unidades familiares ricas cai no correr do tempo quando a renda 

sobe, implicando isso dizer que a elasticidade-renda de demanda 

por tais bens é inferior à unidade. A estagnação tem lugar por -

que a elasticidade-renda agregada. du demanda por 'artigos de lu-

X0 1 - . . - , 4/ e lnferlor a unidade' . 

Imediatamente a segulr o autor propoe outro con -

junto de suposiçõe.s ~ menos rÍgido} mas que mesmo assim preserva-

ria os pressupostos subconsumis·tas. Neste conjunto 2. propensão 

m("Jdia a consumir dos pobres urbanos excede a dos ricos urbanos , 

que tende a zero~ e a elasticidade-renda da demanda dos pobres 

urbanos excede a dos ricos urbanos") menor que 1. '', .. mesmo de 

acordo com tais suposições e dada uma distribuição altamente de­

sigual da renda) a propensão ponderada média agregada para cons.1!_ 

mlr pode estar caindo e a elasticidade-renda ponderada. agregada 

ser inferior ã unidade. A cs·tagnação ocorre porque, sendo a elas 

ticidade-renda da demanda de ~artigos de luxo' inferior à unida-

de, a demanda e o crescimento do produto àe tais setores nao 

mais 'lideram' o crescimento da produção industrial". 5/ 

~ sabido que em Celso Furtado adquire especial im 

portância a interpretação da economia a partir de uma Ótica em 

que a composlçao e as rearticulações da demanda detem o pc"2pel 

fundamental. Mesmo assim, entre a composição da demanda e a es -

tagna.ção há uma intermediação, como veremos~ que passa pelo per­

fil de distribuição da renda e pela estrutura industrial. A es -
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tagnação nao advém do fato de a elasticidade-renda da demanda de 

artigos de luxo ser inferior à unidade" Uma determinada composi -

ção da demanda é que impele a economia a uma conformação indus 

trial que deprime crescentemente a relação produto-capital na eco 

nomla ~ a queda na relação px•oduto-capi i:al é a causa direta da tem 

dência à estagnação. 

É conveniente aprofundar um pouco as concepçoes de 

Furtado. Para tanto utilizaremos principalmente três obras suüs : 

\i Subdesenvolvimento e estagnaç,~o na América Latina!!, ~'Um Pl"ojeto 

- 6/ para o Brasil 11 e nAna.lise do modelo brasileiro 11
, 

Os dois primeiros textos (de 1965 e 1968, respecti 

vamente. situam-se no terreno do estagnacionismo. A concepção de 

subdesenvolvimento ligada ã_ idêia de estagnação ainda é aquel<-1 

presa u.o dualismo estrutUl'al. O mercado de trabalho se diferencia. 

qualitativamente dos mercados dos ,l.::mais f2.1.tores da produção jpois 

as taxas de salário são ditadas pelc:.s condições de oferta total -

mente elástica de mão-de-obra a partir da agricultura pré-capita-

lista. 

Dentro desta concGpçao de subdesenvolvimento, vej~ 

mos como Furtado concebe os problemas dos padrões de consumo e 

da distribuição de renda. Quanto eco primeiro, sobressai uma visão 

mais globalizante, qual seja, a do papel que cumpre na explicaçã 

dos fatos econômicos a composição da demandA. 

No processo de ,··'Gsenvolvimento dependente -JS 11 fat::­

res primários de impulsãott situe.m--sz·: ;::;o 'lrdem inversa àquela dos 

processos autônomos: modificações no perfil da demanda - acumula-

ção de capital - progresso técnico. Com isto Celso Furtado prete~ 

de expressar que desde o perÍodo primário-exportador é a composi­

ção da demanda que comanda a acumulação do capital. Por exemplo :. 
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o crescimento associado às exportações de produtos primários tem 

na r~iz a alteração na estrutura da demanda provocada pQlo aumen­

to das importações a partir dos países centrais; na fase de indus 

tríalização substitutiva o estrangulamento na capacidade para 1.rn-

portar desajusta as estruturas de oferta e demanda) ocasion;;tndo 

uma demanda insatisfeita e dando novo ritmo e direção ao cresci -

mento. 

O escalonamento por nÍveis de renda c divisão da 

sociedade em setores sociais referentes .:t _padrÕes diferenciad s 

de consumo remete ã. estagnação. A composição da demanda - orienta 

dora, como vimos 1 do crescimento- vai dar a feição da estrutura 

industrial) o peso relativo dos diversos setores produtivos, o 

ritmo de crescim02nto de cada um. Na medida em que a demanda se 

inclina em favor de indÚstrias produtoras de bens de consumo durá 

veis ou de capital, privilegia setores que operam com uma relação 

produto-capital inferior à média da economia, fortalecendo a ten­

dência à estagnação. 

Generalizando, diremos que os padrÕes de consumo 

estão dados e se embutem na composição da demanda. Esta, por sua 

vez~ orienta a acumulação. Não hâ uma preocupação explÍcita em C.§. 

tudar as formas de consumo~ desmembrá-las~ acompanhar suas altera 

ções também no interior de cada estrato social. 

Vejamos agora a questão da distribuição de renda. . 

Para Furtado~ a concentração da renda no Brasil tem ca11sas qu(o 

remontam à constituição dos grandes latifÚndios que antecedem a 

etapa primário-exportadora. A chave do mecanismo que perpe·tua a 

distribuição concentradora pode ser encontrada no excedente estru 

tural de mão-de-obra nos setores pré-.:;apitaljstas" impedindo os 

salários de subirem conforme a produtividade. Em condições de sa-



.22. 

lários estáveis, processos produtivos que aumentem a relação capi 

tal-trabalho elevarão concomitantemente a parcela do produto des-

tinada ã remuneração do capital em detrimento do fator trabalho . 

O processo de cornplcxificaçã.o tE~cnolÓgica de. indÚstria, com a in­

trodução dos setores produtort?s de bens duráveis e de capital, le 

va à concentração de renda. 

O autor admite que em condições de igualdade da 

taxa de lucro e de salários para todas as indústrias, os coefi 

cientes capital-trabalho e produto-capital variarão em sentido ln 

verso. "Tudo se passa, por conseguinte, como se o sistema econômi 

co estivesse absorvendo uma tecnologia tendente a reduzir a produ 

tividade do capital c aumentar a da mão-dc~obra~ Sendo assim, pa-

ra aumentar o produto se fazem necessários insumos crescentes de 

capital e decrescentes de mão-de-obra? donde se conclui que~ para 

uma taxa estável de crescimento do produto, corresponde uma decli 

nante de absorção de mão-de-obra fora do setor pré-capitalista e 

outra ascendente da poupança, mantidos inalterados os preços rela 

-tivos 11
• 

71 

Ao adequar o mercado ao tipo de produto oferecido, 

a concentração de renda contrarresta a diminuição relativa da_ 

base populacional demandante dos bens produzidos pela indústria 

dinâmica e permite a elevação da taxa de poupança (porque aumerrt/-l 

os lucros) requerida para manter o crescimento em um-"!. economia em 

que a eficiência do ca:;?ital se deprime. A distribuiçÃo de renda, 

neste contexto~é encarada como um elemento compatibilizador de 

oferta e demanda. 

Uma distribuição de renda. já originariamente (his--

. ) d . b . - d d d 81 torlcamente concentra a proJeta-se so re a compos1çao a eman a. 

Esta impulsiona e define a acumulação do capital e as tendências 
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de crescimento do pro~~to~ Dada uma tendência estagnacionista e 

relativamente desempregadora (aumenta capital/trabalho e cai pro­

duto/capital)~ a distribuição permanentemente se recompÕe 5 ade 

quando oferta e demanda. 

Não desenvolveremos aqui, mas aplicam-se ao estag 

nacionismo as críticas já apresentadas em outros textos. 91 Basica 

mente: a taxa de crescimento do produto nao se prende à evolução 

da relação produto-capital, senão que a outros fatores; Furtado 

desconsidera os efeitos do progresso técnico sobre a acumulação , 

ao pressupor que a relação produto-capital varia inversamente ao 

coeficiente capital-trabalho. Parece-nos que a origem dos proble­

mas da interpretação estagnacionista está mesmo no tipo de divi -

sao que se faz do produto social. Furtado decompÕe o produto em 

salários e lucro. Tudo que rebaixa os sa3.ários aumenta os lucros 

e vice-versa. Escapa-lhe uma divisão mais complexa do produto so­

cia.l, que permiti ria estudar os efeitos dos aumentos da produtivi 

dade sobre a repartição do valor internamente aos produtos e ao 

produto social, através da taxa de exploração e suas relações com 

a taxa de lucros. 

Finalizando, como é a estrutura da demanda que 

condicionao processo produtivo, a proposta de desconcentração de 

renda passa prioritariamente pela reestruturação do perfil da de­

manda, e não por alterações no aparelho produtivo. lO/ 

Em 11Ar.álise do modelo brasileiro'' Celso Furtado 

deixa de encarar o subdesenvolvimento pela tônica central da dua-

lidade estrutural. O cerne da explicação reside agora na defasa­

gem existente entre assimilação de novas estruturas produtivas e 

novos padrões de consumo. "O subdesenvolvimento apresenta-se, as-
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s:::_m ~ desde o inÍcio, como uma transformação nos padrÕes de consu 

rr,u (mesmo que tal transformação afete apenas uma minoria da pop~ 

1aç:-ão da área em questão) sem que concomitantemente se modifi 

t - . d l - • 11/ 
C:'-U,~m as -ecnlcns e p:;_"'oc uçao . 

A revolução industrial, conforme Furtado, assumo 

c.:!:...tas formas: modificação nas técnicas produtivas e modificação 

t:cs padrÕes de consumo. O subdesenvolvimento advém de que a rev~ 

técnicas produtivas concentra-se em certas áreas p;eo -

enquanto as novas formas de consumo espalham-se ampla-

:--y::nte. Ambos os processos implicam em aumento de produtividadç ; 

subdesenvolvidas, tal aumento é fruto quase 

n~~clusivo apenas da ampliação de mnrcado, 11 A característica es -

:::c:ccial da9 estruturas subdes8nvolvidas estaria, assim; nDssa de 

si.,r:ual assimilação das duas formas básicas de progresso tecnolÓ-

12/ 

Vemos que novamente o problema da composlçao da 

C:crt:.éindJ coloca-se na base das explicações do subdesenvolvimento 

: ·também da prÓpria mecânica de movimento das estruturas indus -

::""ializadas subdesenvolvidas. A industrialização encontra . -Jd 

:·,' ,')r·mado um mercado habitua do a padrÕes avançados de consumo~ ao 

r·s insinuar e progredir, embora vá agora transformando também as 

~:OC'nicas produ-tivas" vê-se contingência de reproduzir estruturas 

'L produ9ão que irão atender às camadas que formam o consumo mo-

'-'_.;-;."no. Ocorrerão problemas ao nível da dimensão do mercado. Por 

:)1~·--t:v>o lu do') as empresas estran_ç,reiras serão as mais aptas a intr:2_ 

chniP no paÍs as novas indÚstrias, mera transposição de uma ma -

~~:.·.-~z ü~cno1Ógica j,~ em .funcionamento no exterior. 

Apesar das diferenças evidentes entre o Celso 

-"'~.:.~Ldo esta,p;nacionis·tn e aquela da análise do 11milagre 11
, parece 
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-nos que as referências teóricas fundamentais sao mantidas, o 

arcabouço analÍtico é o mesmo. De faic, agora a questão genérica 

da composição da demanda aparece bem mais desenvolvida em torno 

dos 1ndrôes de consumo. Passa-se também do conceito de subdesen -

volvirnento ligado ao dualismo estrutural - diferenças nos merca -

dos dos fatores - ao vinculado à defasagem estrutura produtiva 

padrÕes de consumo. Entretanto, vale lembrar que o dualismo reme­

tia diretamente à composição da demanda, quando se tratava de ex-

plicar o funcionamento da economia~ pois era esta que determinava 

o ritmo de crescimento dos vários setores, o ritmo de transferê.n-

cia da mão-de-obra dos setores atrasados para os modernos e, fil­

nalmente~ a tendência à estagnação. Ora~ o que significam os P·'l -

drÕes de consumo, no caso, senão a fo~ma de visualizacão da compo 
" -

sição da demanda? 

Por isto mesmo há semelhtmças entre as obras. Na 

llJmálise do Modelo 11 também a aceleração da acumulação leva à con­

centração, pois a elevação da relação capital-trabalho em condi -

ções de salários cons·tantes (ou quase) beneficia o fator capital 

em detrimento do trabalho. E a renda~ ao se concentrar, ajusta as 

estruturas de oferta_ e demanda. 

A idéia da estagnação nao está explicitada~ mas re 

torna seu desenho básico: a queda da relação produto-capital acom 

panha a introdução de novos produtos e a complexificação da cstru 

tura industrial. O resultado é o mesmo, embora venha precedido do 

mecanismo do ciclo do produto. A introdução de novos produtos re-

quer investimentos unitários mais expressivos que sua difusão. No 

Brasil, a estreiteza do mercado entorpece o processo de difusão , 

evitando que se atinja a mesma dosagem introdução/difusão que 

nos ~BÍses desenvolvidos garante a taxa de crescimento da renda . 
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II.2. ADibal Pinto e a heterogeneidade estrutural 

Vamos destacar alguns traços, no que toca ao tema 

distribuiç:;o (~ .. ~'. rr.;ndu e padrões de consum.o, comuns a um grupo de 

autores 131 situados em torno da tradição cepalina, mas que inteE 

pretam nosso desenvolvimento econômico de maneira bas·tante distin 

ta da utilizada por Celso Furtado. Os textos de Aníbal Pinto so -

bressaem no conjunto. Diremos que os demais economistas apontados 

situam-se no interior das fronteiras demarcadas por aquele. Parti:_ 

cularizam certos tópicos, insistem sobre aspectos específicos; no 

geral, não é forçoso concluir que Anibal Pinto estabelece a tôni-

ca da abordagem. Daí porque os comentários dirigem-se de preferê~ 

-c..La a sua obra. 

A noção que serve como ponto de partida para o es-

·tudo do desenvolvimento econômico latinoamericano é a de heterog.s: 

neidade estrutural. Nossas economias, por características de sua 

formação histórica~ apresentam estruturas marcadamente desiguais 

quanto à absorção do progresso técnico. Grosso modo, Anibal Pinto 

distingue três estratos: nPor um lado, o chamado 'primitivo', cu-

jos níveis de produtividade e renda por habitante são provavelme~ 

te semelhantes (ej às vezes, inferiores) aos que prevaleciam na 

economia colonial e, em certos casos, na pré-colombiana. No outro 

extremo, existe um 'polo moderno' j composto pelas atividades de 

exportação} industriais e de serviços que funcionam a nÍveis de 

produtividade semelhantes aos níveis médios das economias desen -

volvidas e~ finalmente, o 'intermediHrio' que se encontra, de 

certa forma, mais prÓximo da produtividade média do sistema nacio 

nalt\. 14/ 

Ao contrário do que ocorre em economias desenvolvi 

das, a descontinuidade entre os estratos é marcante, o sistema 



nao tende à homogeneização (os sctcres modernos nao 11puxam 11 

produtividade nos demais) e a dimensão da presença do setor 

atrasado ê notável. Os três estratos incorporam cada um os 
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-va-

rios setores produtivos - agricultura~ indústria~ serviços. Os 

diferenciais de produtividade, portanto, perpassam os setores dis 

tinguindo, dentro deles~ subsetores modernos e atrasados. 

O conceito de heterogeneidade estrutural - e isso 

-e o que en·tendemos fundamental - incorpora na mesma explicação a 

estrutura produtiva~ a. distribuição de renda e os padrÕes de cem-

sumo. 

À diferençc:t de Celso Furtado, para Aníbal Pinto a 

distribuição de renda e as características da economia se definem 

ao nível da estrutura produtiva. Os setores modernos, por exemplo 1 

por serem mais produtivos, apropriam-se de par·te substancial de 

renda. E são mais produtivos porque dirigem-se às camadas de al -

tas rendas~ dirigem-se ao atendimento de um pactr:iio de consumo qw~ 

foge ao nível médio de renda da populaç~o, mas atende à elevad;~ 

renda p r capíta (comparável a dos países desenvolvidos) daqueles 

cct,tingentcs populacionais que estão no topo da pirâmide distribu 

tiva) reproduzindo aqui dentro estruturas de produção semelhantes 

às encontradas em países desenvolvidos. 

A distribuição de renda nao compatibíliza ex-post 

a estrutura produtiva com a composiç.ão da demanda. Ao contrário 5 é 

a configuração do aparato industrial que projeta por sobre a eco­

nomia uma distribuição concentrada de renda, conveniente, também, 

à conformação de um mercado para seus produtos. Por este motivo , 

tanto Aníbal Pinto quanto Serra e Vuskovic apontam como centro de 

uma estratégia redistributiva não a modificação no perfil da de -

manda, e sim a alteração na es·trutura produtiva, quebrando aos 
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poucos a acentuada heterogeneidade estrutural do sistema. A pro -

posta é viabilizar, através da polÍtica econômica, que os aumen -

tos de produtividade aos poucos penetrem naqueles segmentos .que 

sao hoje mais atrasados e se vinculam à massa populacional com 

baixos níveis de renda. 

Os autores afastam-se de qualquer expectativa es -

tagnacionista. Nada assegura que as economias com marcada hetero­

geneidade estrutural não possam crescer; apenas tal crescimento 

deve acentuar as tendências à exclusão social que as .aracter,izam. 

O afastamento do espectro estagna.cionista entretanto, ·não desca -

racteriza alf;uns probleffia.s de crescir::er.tc tfpicos <le D',)Ssas econs:; 

:nins.Fundament:1lmente~como situa A. Pin~~ trata-se dos problemas 

decorrentes da tenta"ti v a de criação de uma moderna economia de 

massas ... sem massas. Ou seja, reproduzimos aqui estruturas pro-

dutivas típicas de paÍses com nível de renda média muito superior 

a nossa. O que na Europa. ou Estados Unidos é consumo de massas 

mesmo em se tratando de produtos de elevado valor unitário 3 aqui 

se torna consumo de luxo. Os bens distinguem-se, por sua destina-

- . -çao, entre bens de consumo popular ou consplcuo nao por suas qua-

lidades exteriores, senão pela relação Emtre seu valor unitário 

e o nível de renda média dos segmentos populacionais que determi­

na~ em Última análise, quem o consumirá - ou qual a origem da 

renda que ê dispendida em seu consumo. 

Outra caracteri:stica da explicação montada a par -

tir da visão de heterogeneidade estrutural é o privilegiamento do 

corte analítico moderno (o que opera a elevados nívets de produti 

vidade e absorve progresso técnico) - atrasado (o que opera a ba_i 

xa produtividade). Outros cortes (por exemplo, capital/trabalho , 

propriedade nacional/estrangeira, desigualdades regionais), embo-
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ra considerados importantes, mesclam-se ao fundamental, subordi -

narn-se a ele; dão no máximo explicações parciais e complementares. 

O corte bésico -:J.rrasta consigo os diversos fatores 

da produção. Assim, os trabalhadores da indÚstria moderna ou do 

setor' financeiro de ponta sao situados no estrato moderno da eco-

nomia. Não estão eliminados 3 é evidente 3 os conflitos de classe 

no interior de cada unidade produtiva; porém, o pr5-cipal nao 
. 
e a 

apropriaçao dos ganhos da maior produtividade que capital ou tra 

balho conseguem fazer no interior de cada unidade, mas o fosso 

qu(~ separa os subsetores que absorvem ou não os ganhos do progre~ 

so técnico. Os trabalhadores de uma indÚstria moderna também usu-

fruern de sua situação prívilegia_d3, embora seus patrões possam au 

ferir os maiores benefÍcios. 

Aníbal Pinto propõe que o corte entre setor12s 

11 avançadosn e ~ 1 subdesenvolvidos 11 déi 1:1.argem à configuração de duas 

pirâmides distrihut:ivas: uma~ englobando a população envolvida 

nos setores 11 avançadosn, seria mais aberta, refletindo o peso 

maior dos setores médios; outra, representando os "atrasados!! 

mostraria uma 

balhadores na 

concentração 

15/ base. 

de renda maior e um forte peso de tra~ 

Fácil perceber que concepçoes como as de Aníbal 

Pinto e demais a"t'.tores situados em torno de sua proposta tem im -

plicações e encadeamentos que escapam às crfticas de John Hells 

Prirneira'Ilente: nao se est,-3: no terreno do estagnacionismo. Em se -

gundo lugar: à medida em que a estrutura produtiva do país passa 

a ser ponto de partida da análise, e à medida em que afastamos o 

espectro da estagnação como >~lei fundamental de desenvolvimenton 

da economia subdesenvolvida, podemos passar a vislumbrar inúmeras 

possibilidades de crescimento e mesmo explicações para fases de 
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crescimento acelerado. 

O dinamismo 16/ 
do setor moderno, como aventa Serra , 

pode levar à incorporação de crescentes contingentes ao consumo 

conspÍcuo~ da mesma forme.. que, pelo aumento generalizando da mas-

sa sala1:ial, estimular a demanda c o crescimento dos subsetoves 

11 atrasados". O que ocorre, segundo os autores, é que nunca se cli 

mina a heterogeneidade estrutural, continuam convivendo na econo­

mia subsetores com níveis de produtividade média muito distancia-

dos; em suma, não se quebra a estrutura que origina a 11 contradi -

ção fundamental 11 da presente fase de nosso desenvolvimento econô­

mico: produção de bens que caracterizam o consumo opulento em so-

• - . 17/ ciedades com acanhado nlvel de renda med1a. 

II.3. Maria da Conceicão Tavares 

Faremos referência a um texto de Maria da Concei ·­

ção Tavares, 11 CaracterÍsticas da distribuição de renda no Brasil":;s/ 

para situar alguns dos pontos que a autora considera fundamentais 

a respeito da questão da distribuição de renda no Brasil. 

Primeiramente, e a. partir de dados do censo de 

1960~ a autora chama atençÃo para o fato de que, ao contrário de 

alguns outros paÍses da América Latina, nilo se cria em nosso país, 

abaixo do estrato populacional composto pelos 5% situados no topo 

da pirâmide distributiva, uma 11 classe média 11 com nível de renda 

média e extensão suficiente para que se forme uma base mais ampla 

para a diversificação do consumo. 

Em segundo lugar 5 a diferenciação urbano-rural per 

mitiria explicar algumas características da distribuição. A renda 

média, assim como a produtividade da população remunerada do se -

tor urbano é sensivelmente maior :''J.e a do setor rural.Centro do 

s~~tor rural os nÍveis de produtividade e a concentração da pro 

príedade permitiriam explicar a distribuição. Por outro lado, a 
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grande massa situada em estratos de renda baixos pesaria- bastante 

na dis-tribuição -global. 

No setor urbano, a explicação é mais complexa. Os 

diferenciais de produtividade nao explicam satisfatoriamente os 

diferenciais de renda, já que aqueles são mais marcantes que es -

tes. A concentração da propriedade urbana tambê"m é elemento expl_i 

cativo insuficiente da desigualdade (nos Últimos 5% e 1% da esca-

la diminuem as desigualdades). 

A elevada concentração na clÍpula~ finalizando 5 de-

ve ser explicada pela complexa e desigual estrutura produtiva do 

setor urbano. 

Como vemos, já neste texto de 1969 as observações 

de Maria da Ccnceição Tc1vares enfatizam a heterogeneidade da cs -

trutura produtiva e, mais ainda, a falta de paralelismo entre sa­

lários e produtividade setoriais como fatores determinantes de 

uma distribuição desigual ao extremo. A autora abre espaço para 

explicações alternativas., que contemplem o poder de barganha das 

camadas sociais~a criação e multiplicações de funções profissio -
. . . . . . - . . ~ . . 

ncus lntermedlarF\S ao nlvel do secundarlo e terclarlo, cu]aS re-

munerações não tem comportamento colado 21. estrutura produtiva. 

- - ( 9 ) 19/ . . Em Alem da Estagnaçao l 71 Marla da Conc<-n 

ção Tavares e José Serra 3tomam o estudo do perfil da distribui-

r,.ho, associando as classes de renda a mercados de produtos deter-

minados. Os grupos sociais seriam: A - classe alta, Bl ·· classes 

mG'dias altas; B2 - classes médias urbanas; C - clt::~.sses ç_ssalaria-

das de base; D - trabalhadores rurais, trabalhadores independEm -

tes urbanos, marginais. Entre 1960 e 1970 a distribuição teria so 

f "d . 1 - 20/ rl o a segu1nte evo uçao 



Bl 
B2 
c 
D 

. 

Pon. Total 

1960 

700.000( 1%) 

2.000.000( 4%) 

lO. 500.000 (15%) 

21.000.000(30%) 

35.000.000(50') 

Renda Anual 
% do .. ·T-ní v. ab. 
total I p(pes. 

1960 -
28 8.400 

16 1. 200 

21 420 

20 200 

] s ! 90 ' .. 
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Renda Anual 
--
% do i nív.ab. 

Pop. Total total! p!pes. 

1970 1950 

900.000 30 12.000 

3.600.000 20 2.000 

13.500.000 22 5 600 

27.000.000 15,0 200 

145.000.000 12 5 100 

A situação em 1970, que apresenta uma piora relativa para os 80% 

inferiores da distribuição, dá aos grupos uma situação frente ao 

mercado de consumo como segue: 

A: use apropria do excedente que alimenta o processo de acumu 

lação e diversificação do consumo 11
; 

Bl: "nÚcleo fundamental do mercado moderno\!; 

B2: 11base do mercado moderno 1
':, 

C: base do me~cado tradicional; 

D: 11 fora do mercado consumidor moderno". 

Quer dizer, reconhece-se novamente, e:omo em Celso Furtado? que 

-setores populacionais restritos sao suporte para o moderno merca 

do de bens de consuwn duráveis. Sem insistirmos na polêmica ace~ 

ca do percentual populacional exato que constitui a base para o 

moderno mercado de duráveis - de resto uma polêmica inútil,quan­

do niais nao seja porque respaldada em dados então ainda prec~~rí~ 

simos (ou inexistentes) sobre despesa familiar - ê importante a..ê. 

sinalar que todos os autores 11 cepalinos" insistem na estreiteza 

de mercado para produtos de elevado valor unitário como caracte­

rística essencial do desenvolvimento econômico latinoamericano. 

O texto 11Além da Estagnaçã0 11
, entretanto, é feliz 

ao explicitar a idéia de mercado - Óbvia, mas fora do alcance de 

J. Wells -: ele ê dado pelo montante da renda em cada estrato 

social, além, naturalmente, da renda individual que condiciona 
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os preços unitários dos bens a serem adquiridos. A base do consu­

mo moderno se expande muito porque os grupos do ·topo absorvem a 

parte mais substancial dos incrementos da renda global. Isto joga 

totalmente por terra a concepção de que se possa calcular o tama­

nho ou o crescimento do mercado para produtos finais através de 

considerações sobre a elasticidade renda da demanda ou propensões 

média e marginal a consumir. O que interessa é o montante da ren­

da, seja da renda individual, seja da renda global da camada em 

questão. 

Nosso propÓsito neste capÍtulo foi reconstituir al 
gumas passagens do assim chamado 11 pensamento cepalino" a respeito 

de distribuição de renda e padrÕes de consumo. Ao termos tomacio 

como referência autores variados e. significativos, pensamos ter 

demonstrado a heterogeneidade da "escola"; a bem da verdade esta 

heterogeneidade, se não chega a descarac-terizar alguns traços co-­

muns no !!pensamento- cepalino!!, ao menos exige que as crÍticas a 

seus pensadores pre~stem mais atenção àquilo que os distingue e 

menos às global.idades comumente objeto de análise. 

En·cre Anibal Pinto e ?1. r;. Ta·vares de um l.ado, e 

Celso Furtado, do outro~ há um cort:e fundamental na caracteriza -

ção da mecânica do desenvolvimento econômico. Convem realçar o 

corte porque aqueles pensam padrões de consumo e distribuição de 

renda a partir de um veio - a estrutura produtiva - que possibi 

li ta ser desdobrado rumo a foxplicações que transcendam o marco 

cepalino. 

Fica provado também que nao sao as considerações 

sobre a dimensão do mercado que marcam a diferença entre o 11 SUb ·-



.34. 

consumismo cepalinon e as análises que o superam. Ao contrário , 
justamente o texto que é um marco nas críticas a algumas proposi-

ções na tradição da Cepal - Além da Estagnação - mantem o tamanho 

restrito do mercado para o consumo moderno como um aspecto impor-

tante do desenvolvimento econômico brasilE::iro. 

Notas 

1/ Wells, John R. HSubconsumo, tamanho de mercado e padrÕes de 

gastos familiares no Brasil", in: Estudos Cebrap n9 17, São 

Paulo, Brasiliense, 1976, 5-60 p. 

21 A título de esclarecimento, e na medida em que Wells dá-nos -as pontes de contato com os autores-objeto de análise~ 

veniente sumariar suas idéias. Para tanto utilizaremos 

e con-

to em que elas se mostram mais 

um 

acabadas, o capÍtulo III 

tex 

de 

sua tese de doutorado (Growth and Fluctuation in the Brazi1ian 

Manufacturino Sector during the l960 1 s and Early, 1970's) 

versão melhorada e ampliada do aY'tigo a que jâ fizemos refe 
' . renc1.a. 

John Wells pretende, através do estudo dos padrÕes de gasto 

familiar, analisar a dinâmica industrial na década de 60 e 

questionar em profundidade 

bre a economia brasileira. 

' as concepçoes 11 subconsumistas 11 so-

0 capítulo procurará dar resposta 

a algumas perguntas essenciais que teriam merecido resposta 

incorreta na bibliografia sobre o desenvolvimento econômico 

brasileiro: ,há uma descontinuidade na estrutura da demanda 

de modo a diferenciar radicalmente a demanda dos grupos 

, 
de 

altas e baixas rendas e excluir estes Últimos do mercado con­

sumidor de be.TJS hmodernos 11 ? qual o tamanho de mercado para os 

bens nmodernos 0 ? qual a extensão 

processo de difusão destes novos 

(inter-classes de renda) do 

bens? quais as inferências 

que podem ser feitas em relação às tendências futuras de tama 

nho de mercado? 

A principal referência empÍrica de Wells sao as pesquisas so­

bre difusão da posse de duráveis (PNAD e outras); secundaria­

mente utiliza orçamentos domésti os do Rio e São Paulo. 

A partir de um quadro adaptado do PNAD/1972, mostrando a per­

centagem de domicÍlios em cada decil da distribuição de renda 

doméstica em posse de um elenco de bens duráveis (no cap. III 
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apresentamos os dados), chegrr às seguintes conclusões: 

l. A difusão da posse mostra que a mesma excede os 5% ou 10% 

habitualmente (conforme Wclls) tidos corno a base do merca 

do para produtos duráveis. Podem-se visualizar três gru -

pos de produtos: a) rádios, fogÕes, máquinas de cos·tura e 

ferro elétrico, cujo baixo valor unitário e antiguidade 

da produção nacional asseguram uma distribuição signific~ 

tiva mesmo nos decis inferiores da distribuição; b) tele­

visão, geladeira, liquidificador, enceradeira e toca-dis­

cos, cuja distribuição é razoavelmente ampla, embora ain­

da restrita aos grupos urbanos; c) batedeira, enceradeira, 

aspirador, máquina de lavar e automóveis tem penetração 

pequena, inclusive nos grupos de rendas médias e altas 

o automóvel por seu alto valor unitário e os demais por 

serem facilmente substituíveis pelo trabalho doméstico 

ainda muito barato; 

2. Não há descontinuidade expressiva no perfil da demanda.E~ 

ceto para automóveis, quase todos os estratos sociais, e 

nao apenas a classe média e os rlcos formam o mercado con 

sumidor. E se houver alguma descontinuidade, ela estará 

entre o Lf9 e o 59 decis, incluindo portanto no mercado de 

bens 11modernosll a classe trabalhadora urbana; 

3. Reconhece-se que a difusão da posse destes produtos con -

trasta com o baixo nÍvel de ~enda média da população. Pr~ 

valece uma distorção na composição dos orçamentos domêsti 

cos~ denotando a m~ alocação macroeconômica dos recursos 

que privilegia o consumo privado de duráveis (e sua prod_l;;! 

ção) em detrimento de gastos sociais. A distorção nos or­

çamentos domésticos mostra a força do efeí to-demonstraçã.o 

sobre o consumo das camadas de baixas rendas também. Por 

outro lado~ dada esta elevada propensão a consumir em to­

dos os estratos sociais, em especial nos de baixas rendas, 

e dada a saturação de posse nas camadas do topo~ presume­

se. que o aumento da concentração de renda havido na déca­

da de 60 não teria sido estirnulador da demanda de durá 

veis. 

4. Como é T)equeno o Índice de propriedade mÚltipla de automó 

vels (exceto para os centis do topo, e mesmo nes·tes 

tão elevado quanto se presumiu)j decorre que a compra 

-na o 

de 



.36. 

um segundo ou terceiro carro pelos setores médios altos 

não pode ter sido o indutor do aumento expressivo da dcman 
da do produto; 

5. O crédito tem grande participação na venda de ·todos os 
bens. Já a compra de bens de segunda não só é decisiva pa­

ra automóveis, motocicletas e bicicletas. 

3/ Furtado, Celso. Um projeto para o Brasil. Rio de Janeiro, Ed. 
Saga, 1969~P· 38-39. 

4/ Wells!, John R. op. cit., p, 10. 

5/ Wells~ John R. op. cit., p. 11. 

6/ Furtado, Celso. Subdese;lvolvimento e Estagnação na 

Latina. Rio de Janeiro, Civ. Brasileira, 1968. 
América 

Um projeto ne.ra o Brasil, op. c i t. 

·Análise do 'modelo f brasileiro, 4~ ed., Rio 

de Janeiro, Civ. Bras., 1972. 

7/ Furtado, Celso. Subdesenvolvimento e estagnação na América La 

tina') op. cit., p. 84· 

8/ A composição da demanda tem,segundo o autor, outros determi -

nantes. Por exemplo, os mercados importadores de nossos prod~ 

tos. 

9/ Ver Tavares, M. da Conceição e Serra, José. 11 Alêm da estagna­

ção. Uma discussão sobre o estilo de desenvolvimento recente 

do Brasíl.ll, in: América Latina) ensaios de interpretação eco 

nômíca (coord.: José Serra). Rio de Janeiro~ Paz e Terra 

1976, P· 
lO/ Furtado, 

11/ Furtado~ 

12/ Furtado, 

e 11. 
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Celso, Um projeto para o Brasil, op. 

Celso. Análise do Modelo Brasileiro~ 

Celso. Análise do Modelo Brasileiro~ 

cit. l P· 55. 

op. ci·t., p. 9. 

op. cit., P· lO 

13/ Pinto, AnibaL 11 Heterogeneidade estrutural e modelo de desen~ 

volvimento recente". in: Serra, J. America Latina~ensaios 

op. cit. ~ p. 44-82. 

... ., 

11 La. Cepal el problem i del progreso técnico !t) in 

El Trimestre EconÔm.ico, vol. XLIII (2),abril-junho/76,n9 170. 

!!Distribuição de renda na América Latina e de­

senvolvimento. Rio de Janeiro, Zahar, 1973. 
11 La Cepal y el problema del progreso têcnico 91

, 

in El Trimestre Econômico, vol. XLIII f2). Abril-junho/76 n9 

170. 
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Se!"'ra, José. "O desenvolvimento da América Latina. Notas intro 

dutórias.u In: Améríca.Latina. Ensaios . . . ' op . 
cit., p. 15-41. 

Vuskovic B.~ Pedro. JJA distribuição de Renda e as opçoes do de 

sQnvolvimento 11
• In. A. Latina. Ensaios ... ~ op. 

cit., p. 83-105, 

14/ Pinto, Aníbal. "Heterogeneidade estrutural e modelo de desen -

volvimento recente", op. cit., p. 46. 

15/ Pinto, Aníbal. Idem, p, 4 7. 

16/ Serra, José. op. cit. 

17/ A. Pinto localiza as 11 contradições fundamentais" que caracteri:, 

zam as três etapas de nosso desenvolvimento econômico: na eta­

pa primário-exportadora, contradição entre estrutura produtiva 

atrasada e o moderno padrão de consumo das elites; no perÍodo 

de 11 crescimento para dentro 11 
~ contradição entre a modernização 

do aparelho produtivo industrial e o atraso da agricultura d8 

exportação, gerando constantes dificuldades ao nível do balan­

ço de pagaJ-:rl.entos; atualmente~ a contradição apon"':B_da. Esta, c~ 

bora predominante, não significa que as contradições anterio -

r~;s estejam ausentes. 

18/ Tavares, M. da Conceição~ Características da distribuição de 

renda no Brasil. Cepal Division de Investigación y Desarrollo 

Economico~ agosto-septiembre 1969. 

19/ Tavares, M. C. e Serra, J"osé. op. cit. 

201 O perfil da distribuição para 1970 é extrapolado a partir de 

1960 ~ admitindo·--se as seguintes hipóteses: renda média de 400 

dÓlares em 1970, manutenção da estrutura de classes, aumento 

dE: 1% a.a. da renda média do 50% inferior da população. 



CAPÍTULO - III 

PADRÕES DE CONSUMO E DISTRIBtriÇÃO DE RENDA NO BRASIL 

A discussão em torno de padrões de consumo no Bra 

sil desenvolve-se em torno de duas fontes empíricas: os estudos 

de orçamentos domésticos e os quadros indicando a difusão da po_§_ 

se de bens duráveis na população~ Nos segmentos III.l e III.2 

do capÍtulo discutimos os dados de uma e outra fonte. No segme!!_ 

to III. 3 situamos as relações entre padrÕes de consumo e distri--· 

buição de renda~ retomando o referencial exposto nos capÍtulos I 

e IL 

III .1, ~os se de duráveis 

III.l.l. Os bens de consumo duráveis no pensamento 

econômico latinoamericano 

As estatÍsticas sobre distribuição de um conj un·to 

de bens duráveis entre as unidades familiares tem sido o foco 

das maiores controvérsias no que toca ao tema padrÕes de consu-

mo. 1/ Todas as pesquisas referentes a posse de duráveis mos-

tram uma disseminação destes bens por camadas de renda que extra 

polam aquelas de elevado nível do renda média. Comentários re-

21 f" . d" h" 't d . centes a ~rmam que 1sto contra 12 as lpo eses e estreltamen"· 

to de mercado baseadas na crescente concentração na distribuição 

da renda;. ao final~ os dados conduzem mesmo a uma acirrada dis 

cussao em torno do modelo de desenvolvimento brasileiro e da nos 

sa dinâmica de crescimento industrial, 

A utilização da posse de duráveis como 

de importância na discussão do modelo brasileiro lança 

elemento 

' ra~zes 
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nos dados e interpretações a respeito do comportamento industri­

al nas i.i.I-timas duas décadas. No estudo da crise 1962/67 e p:r.<i.!,! 

cipalnente no da recuperação a partir de:ste Último ano~ o compo!:'_ 

tamento daquele parque industrial instalado durante o perÍodo do 

Plano de Hetas permanece no centro das interpretações. Na recu,n 

peração (1967/69), as taxas de crescimento do setor produtor de 

b0ns de consumo duráveis são as mais elevadas da indÚstria; no 

perÍodo seguinte (1970/73) o setor mantem taxas muito elevadas 

de crescimento 31 " Não cabe discutir neste espaço as interpreta-

çoes da crlse e do 11 milagre n 
" ' mas - palpável e que em vária:st• rle las 

de uma forma ou de outra associa-se concentração de -renda a ex~, 

pansao do setor de duráveis" Sem entrar no mérito da discussão:. 

é importante para afeito de~ nosso estudo salic:ntar que tal. pano 

de fundo interpretativo ê um dos motivos do destaque atual dado 

às pesquisas sobre duráveis e às vinculações posse de duráveis/ 

desempenho da economia/ origens do modelo. 

A vinculação estrita do modelo econômico ao com 

portamcnto d2 duráveis 
. . tem ralzes mals fortes, contudo~ na 

ria do desenvolvimento econÔmico brasileiro formulada sob a Óti-

ca da substituição de importações. Recordemos que a substitui 

ção de importações nada mais é que um processo de desenvolvimen­

to industrial especÍfico ( latinoamericano) levado a efcilf·o atra 

vês dos estÍmulos advindos de contrações pelo lado da capacidade 

para importar. Trata-se de uma interpretação que procura captar 

o sentido da industrialização entrr;. as décadas de 30 e 60; abar~ 

ca o perÍodo em que. nosso parquo industrial adquire suas feiçÕ0s 

principais; tenta situar e dar conta do problema do crescimento 

do setor de duráveis. 

Vejamos melhor" Em primeiro lugar) a dinâmica 
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substitutiva~ embora enfatizo a simultaneidade do crescimento dos 

vários setores industriais (por categoria de uso final: bens de 

consumo duráveis, bens não-durávsis~ bens intermediários e de cu 

pital) ~ estabelece uma hierarquia dada pela complexidade tGcnolÓ 

gica da fabricação, tamanho mÍnimo da plantaJ exiguidade do mer­

cado, que empurra a indÚstria dos duráveis que caracterizam o 

consumo moderno (no essencial automóveis e eletrodomésticos) pa-

ra um perÍodo já bastante avançado do processo de industrializa~· 

ção dos paÍses subdesenvolvidos. O desenvolvimento de um setor 

de duráveis passa a ser, de certa formaj o sinônimo de t;ma fase 

de crescimento mais avançada~ tÍpica de pafses que conseguiram 

avançar no processo de substituição de importações. 

Em segundo lugar~ o processo de substituição deve 

dar conta da introdução de novos produtos e hábitos de consumo 

que vão se multiplicando nos paÍses centrais e acabam por se im-

por mesmo em paÍses subdesenvolvidos. Os novos padrÕes de cons~ 

mo~ que na América do Norte e Europa ocidental caracterizam a 

assim chamada sociedade de consl...imo de massas~ tem como uma das 

marcas principais a proliferação e disseminação de uma infi~ida 

de de eletrodomésticos~ bem como difusão irrestrita do uso de au 

tomóveis. Embora com alguma defasagem de tempoj a indústria pa~ 

sa a produzir aqui estes produtos modernos~ parodiando a socieda 

de de conSUi1lO de massas junto a um grupo restrito da populaçã.o 

caracterizado por elevados nÍveis de renda média" 

A produção e o consumo restrito de bens de eleva-

. • . . "d '' f . d - li 4/ do valor unltarlo~ 1nduz1 os pelo c e1to emonstraçao ) ass~ 

ciarn-se a um modelo de anh'"mão concentrador de renda) reforçan-

do-a e criando um paradoxo~ qual seja, o de uma economia cujo s:::_ 

tor moderno repousa sobre uma base ostreita de consmno" 51Enfim, 
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a produção e o consumo de duráveis passam a ser um Índice do de-

scnvolvirnento econômico nacional e simultâneamente o problema 

central de nosso cr8scimento. Constrói-se um modelo cujo dcsa­

guadouro é a dicotomização bens de consumo durável - não-durável 

como configuração~ ao ~Ível da produção e do consumo, da distin­

çao que se processa a nív~l da estrutura de gastos (a pa~tir das 

origc;:ns da rGnda) entre consumo pare.. setores de alta renda e con 

sumo para os trabalhadores. 

A problemática da substituição de importações de 

scmboca na identificação de tuna estrutura econômica dualista~ em 

que os bens duráveis passam a personificar uma fase do dcsenvo1_ 

vimcnto e um paradigma dos problemas da dinâmica econômica e elo 

bem-~estar social" É natural quo certos intentos interpretativos 

rovisionistas centrcm·-se nestes aspectos: que camadas soei aio 

consomem duráveis ? qual a relação entre concentração de renda c 

consumo d<~ duráveis ? Em sín·tese.) já que a questão dos duráveis 

resume a essência do modelo~ contest~r empiricamentc a concentr~ 

ç2o de sua posse seria propor novas bases para a 

da economia b:r'asilcira, 

III.1.2. Posse de duráveis: os dados 

interpr>Btaçã:o 

Os dados sobre distribuição da posse de duráveis 

sao obtidos em pesquisas de orçamentos familiares (refeitas pe­

riodicamente para atualização dos Índices do custo de vida) 3 Cen 

so Demográfico e Pesquisa Nacional por Amostras de DomicÍlios do 

IBGE. Além destas fontes principais~ utilizam-se ainda várias 

pesquisas de mercado e estudos realizados com outros propósitos. 

O desdobramento analÍtico a partir destas estatí~ 

ticas sofre algumas limitações por dois motivos principais; a) a 

mais antiga, realizada pela Fundação GetÚlio Vargas no Rio de Ja 
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nc~ro e em São Paulo 1 remonta sonente aos anos de 1961/62; b) a 

comparabilidade entre as pesquisas é limitada~ pois variam a se­

leção de bens arrolados s a roproscmtati vida da de amostra (toda a 

população ou ap0nas a população cn corto nível de renda) e a es­

tratificação por níveis de renda populacionais dentre da amostra. 

Dois trabalhos recente preocuparam-se em selecio­

nar, agrupar c analisar os principais dados disponÍveis. O pr~ 

meiro deles ê Growth and fluctuations in the Brazilian Manufactu 

ring Sector during the 1960's and Early l970 1st tese de doutora­

mento deJohn Hells, que apresen-ta dados das seguintes fontes: 

1. C0nsos Demográficos de 1960 e 1970 ·~ IBGE 

2. Pesquisa sobre Orçamentos Familiares~ 1961 e 62 (cidades 

de São Paulo c Rio de Janeir'oJ FGV) 

3. Pesquisa sobr8 Consumo Alimentar' e Orçamentos Familiares 

do Grande Rio ·- 1967/68 - COCEA ( Comp. Central de Abas-

tecimcmto ) 

4. Orçamentos Familiares na cidade de são Paulo - 1971/72 ~ 

FIPE/USP 

5. Pesquisa Nacional po Amostra de Domicílios - IBGE - 1972 

6. Mercado Global~ Edição Especial 1974 - Central Globo de 

Comercialização. 

Em anexo metodolÓgico~ Wells explícita as caract~ 

rís·ticas de cada pesquisa~ sua comparabilidade e os critérios p~ 

ra obtenção) quando possível} de mna distribuição decílica por 

nível de renda. 

O segundo trabalho é Análise da Evolução da Estru 

tura Orçamentária familiar na Cidado de São Paulo~ do DIEESE ~ uma 

consolidação e re~rospectiva analítica de todas as pesquisas co­

nhecidas sobre orçamentos familiares na cidade de São Paulo. Na 
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parte referente à posse de duráveis o DIEESE utiliza: 

1" Pesquisa sobre Orçamentos Familiares~ 1961/62- FGV 

2. Orçamentos Familiares na cidade de São Paulo - 1971/72 -

FIPE 

3. Pesquisa de Orçamentos Domésticos - 1969/70 - DIEESE, 

A pesquisa do prÓprio DIEESE refere~se a famÍlias 

assalariadas~ estratificadas em três faixas de renda~ inferior 

(até Cr$ 2.443,00, em Cr$ de 1976), médio (Cr$ 2.444,00 a 

Cr$ 4.888,00) e superior (mais do Cr$ 4.888~00). Para afeitos 

de comparabilidade ~ as duas outras pesquisas tem seus dados agr.\1. 

pados em estratos equivalentes~ desprezando-se as faixas mais e-

levadas do renda, não condizentes com a classe assalariada retra 

tada pelo DIEESE. 

Tanto a seleção de dados de ,J. Wells quanto a do 

DIEESE explicitam critérios aceitáveis. Os procedimentos de a-

grupação e comparabilidade n2o resistiriam a um questionamento 

7/ estatístico mais rigoroso ; entretanto} como o objetivo não -e 

o rigor das comparações, e sim a análise de tendências mais dos~ 

-tac<::tdas de comportamento, as tabelas construldas servem como fon 

te de dados para nosso trabalho. Delas faremos o mesmo uso que 

os textos originais~ ou seja~ utilizaremos evidências esparsas e 

desuniformes para ilustração de idéias ou tendências razoavelmen 

te evidentes e comprovadas (ou não desmentidas) por todas as PO.§. 

quisas. Por ordem de apresentação, mostraremos primeiro 

da década de 1970 ou do final da década de 60~ depois os 

que permitam algum tipo de comparação intertemporal. 

dados 

dados 



.44. 

TABELA I - BRASIL: Porcentagem de domicÍlios em cada decil 

Decil 19 29 39 

Especí-
ficacão 

Fogões 10 li+ 24 
Máq. de 
costura 21 25 33 
Ferros 
elétri-
c os - 10 18 
L3:dios 
de mesa I 19 24 32 
Rádios 
portá-
teis 10 13 18 
Geladei - I 3 3 6 r as 
Televi-
soes 3 3 6 
Liquid.i_ 
ficado-
res 
Encera- ' 

2 3 5 

de iras 1 1 2 
Bicicle --tas i 5 7 ll 
Toca- i 

discos I 1 1 2 
Automô-
v eis ' 0,4 0,6 o' 9 

I Ventila - 1 1 1 dores I 
Háq. de ' 
lavar o o o 
Bate dei -r as o o o 
Aspira·'· 
dores o o o 
Ar con-
diciona -do ' o o o 
Motoci·~ 

cletas o o o 
Coef. de 
propr. 
mult. de -automove 
is - 1,02 1~05 1 ,o 3 
Henda mé 
dia -

anu·~ 

al fami-
lia r ! 12 8 254 400 

< 

de distribuição de renda familiar de 
posse de uma série de bens duráveis -· 
1972. 

I < ! 99 49 59 69 I 79 ' 89 lD9 Total 

I I 
' 

I 
< 

I 

33 56 56 77 82 88 92 53 

38 46 53 61 67 72 75 lf 9 

26 45 45 69 75 84 . 95 I 47 

36 43 43 48 49 49 43 39 . 

21 29 29 37 42 
i 

49 67 i 31 
' < 

10 16 24 ' 41 53 68 87 < .. 
I ) 1. 

' 10 17 27 45 57 70 85 ' 32 < 

< i 
36 ' 60 

I 
27 8 16 16 '16 I 81 I I < 

3 7 7 19 
28 41 65 I 17 

21 24 I 17 13 18 18 I 23 26 

I 3 s 7 13 19 
I 2 7 50 13 

12 4, 9 1,6 2,4 4,2 8 , 2 ·14,8 59,7\11) 7 

1 5 5 ll 15 22 38 10 

1 1 2 3 6 I 12 33 I 6 

I 1 
I 

1 1 4 7 I 13 36 6 
< 

I 
' o o 1 1 3 I 6 25 4 
I 
I o o o o o I 1 o 1 ' < 
I 

o o o 1 1 I 1 1 I o ' ' I 

I 
I 
I 
I 

I ' 1,03 1,03 1,03 
< 

1}02 1,031 1 ~06 1,2li 1,05 
i 

I 
I 

506 686 934 1305 1819 2636 8563[ 17"26 
< ' < 

FONTE:- \VELLS, JOHN - Growth and Fluctuations in the Brazílian Manu-· 
facturing Sector duríng the 1960's and Early 1970 1s ~ pg, 
116. 



TABELA II- SÃO PAULO: Propriedade de bens duráveis segundo 
as famÍlias participantes por estra­
to de renda- %.1969/70 

-
Estrato de Inferior Médio Superior Global Renda 

Bem Durável 

Fogão 82~7 86,1+ 84~2 84,3 

Ferro elétrico 75~6 84,4 90,1 81,0 

Rádio 71~1 85~9 99 ~ 3 80,7 

Televisão 54~0 79~4 88,8 68,5 

Háq. de costuro. 48,7 6 7 ~ 8 73,0 59,4 

Liquidificador 44,0 6231 80,9 56 ~ 1 

Geladeira 38~5 61,5 79 '6 5311 

Enceradeira 29,3 56,8 77,0 46,5 

Toca-disco 15,5 31,4 51,3 26,6 

Hàq. de lavar 4) -3 17l6 50,0 15~9 

Ba.tedeira 5~1 13,1 32,2 12~0 

Bicicleta 6,9 l3j8 15,1 10 ~ 7 

Vei'c. a motor 3,7 12J1 32~2 10,9 

Aspirador 2,0 7,5 24, .'3 7,3 

' 

FONTE: DIEESE 3 An,'Ílise da Evolução da Estrutura F2milL1r na Cida 
de de São Paulo, pg, 38 c 39. 
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TABELA III - GRANDE RIO: Porcentagem de domicÍLios em cada. 
decil da distribuição de renda do 
mêstica de :eosse de UJ!kl. seleção 
de bens duraveis" 1967/68 

Decil 
I 

19 29 39 49 59 69 79 89 99 109 Nédia 

---
Espe:ci~~ 
ê" -...:lcaça.o ' 

' 

fogões 93,0 95~0 95,0 94 ~6 94'17 95,7 96,4 96,2 9 3' 3 92}9 94,9 

Ferros 
78,4 84-)8 87~5 90)4 92~3 93,4 94}5 95,5 95,0 96~7 90~9 el8tri·-

c os 

Rádios 69,7 75 J 7 77,2 77,6 78~7 81,2 82)1 84'11 8853 86~4 80,1 

Gelado i -
33~7 46~4 53~ o 66:.3 76'.13 84,0 92~1 95,9 99)2 74~4 r as 9 6 ~ 8 

Máq. de 
costura 4 3' 8 53~6 57,6 64,3 69~7 7 4 ~f) 76)9 80,8 79l0 81)7 68,2 
Tele vi-
soes 20,3 33,8 4157 55,0 66)5 78,6 82 '5 87,9 93:)1 96,5 65,6 
Líquidi 
ficado:: 
res 2 2 , 3 34~1 41 ~ 3 52~4 61,3 69,4 78)5 84~5 88~8 94~7 62~7 

Enccrab 
deiras 12 ,,5 20j5 25,5 37,2 48~4 62~4 69;4 76 s 7 85 '6 87~2 52~5 

Vontila -dores 10~3 17,5 22,4 30) 6 38~0 46~2 53,6 6lj 6 6 3 ~ 5 68,3 41,2 
Toca-
discos 
Automó-

4,6 6,7 7,7 13,5 19,2 26~7 29,9 43~0 56,4 74)3 28~2 

v eis 0,4 1,5 2,3 3'.11 5,2 9,8 14,8 22~6 40,3 63,7 16~4 
Bate dei - 0,4 2,0 4,2 6,7 10,3 18,5 23 ,1 56,0 15,9 r as 1,4 36 ~ 2 
Háq. de 
lavar 0,2 1 'lf 2~2 3,2 5 , 3 9,6 17,1 22,8 3710 58,9 1J~8 

Encera-
de iras 0,4 1,0 1,4 2,5 3,8 6}0 14,4 20~3 32~4 61~5 14 ,!.J. 
Máq. de 
es crevGr o') o 0,9 1~4 3,4 5,2 7,5 9,4 15~0 27~5 49~3 12~0 
Biciclo -·tas 6,9 9,2 10,0 11,2 11~9 12~0 1019 12,1 10,4 10 ,9 lO ; 5 
Ar con-
diciona. -do 0,3 0,1 0,1 0,8 1,1 0,9 2,5 2,4 7,5 26,5 4~2 

FONTE: J. t<Jells, Grovrth and Fluctuations ..• , pg, 126 
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Percebe-se qu8, mesmo desconsiderando a procedên-

Cld diversa, os dados pare. Rio de J::meiro e São Paulo denotam u-

ma difusão muito maior no consumo de durâveis por todas as fai 

xas de renda que os dados para o Brasil globalmente, . -O malOI' nl 

vel de renda média da população urbana em todos os decis deve ser 

a causa imediata deste fenômeno; os dados para o Brasil estariam 

afetados pela participação da pnpulação rural e 5 por outro lado, 

as duas metrópoles apresentam inclusivG nÍveis de renda ma.is Gle 

" •. . . 8 f -vaur::-s que outras metropoles brasllc-uras, Podemos tambem levan'~ 

·tar hipr)tcses adicionais sobre diferenças nas estruturas de con-

sumo rural e urbana; as gra .. ndcs cidades colocam um rol de exigên 

c ias mais diferenciado, e certos bens duráveis passam a pertEm­

ccr j:i à cesta de consumo minimo do trabalhadcr urbano. 91 

Para o Brasil~ o 50% de população situad0 na meta 

de inferior da distribuição de renda tem acesso em proporçao s1.g 

nificativa apenas àqueh'.s bens de valormitário baixo ou que -sao 

indispensáveis à vida familiar (máquina de costura, rádio), Co-

incidentemente,. são produ-tos cuja fabricação nacicmal Õ mais an 

tiga. Os produtos de elevado valor unitário (ar condicionado 

máquina de lavar e mesmo gGladeira) ou aqueles supérfluos - no 

sentido de que há alternativas mais baratas de execução da tare-

f a a que o bem é destinado~ ou no sentido de que o trabalho do 

móstico substitui o pr"Jduto (batedeira~ aspirador etc.) - tem 

difusão significativa apenas nos dois ou três decis superioresda 

distribuição. Se tomarmos a distribuição em todas as unidades fa 

miliares ~ podemos dividir os bens em três categorias : aqueles 

presentes em mais de 30% dos lares (fogão, máquina de ccstura , 
ferro elétrico, rádios de mesa, rádios portáteis~ geladeiras, te 

levisões); aqueles na faixa entre 10 c 30% (liquidificadores~ en 



.48 .. 

ceradeiras, bicicletas~ toca-discos~ automóveis, ventiladores ) ~ 

aqueles cuja participação é desprezível~ abaixo de 10% das unida 

dos familiares (máquina de lavar~ batedeiras 5 aspiradores, nr con 

dicionado, motocicletas). O t ' l . . d' . au omove , CUJa 1n ustrla desponta 

como sinônimo de des(:::mponho dinâmico a partir de 1967, atinge a 

% 'l• -somente 11~7. das faml 1as~ e apenas nos dois ultimes decis sua 

presença é razoáv<':l. Seu coeficiente de propriedade mÚltipla -e 

muito baixo, 1~05~ e apenas significativo no Último decil, 1~21. 

Os dados referentes a Rio c São Paulo mostram u-

d . f - . t . d d ' . lO I d d ma J. usao mu1 o malor os "UravelS em to os os estratos e ren 

da. S'alvo bens como automóveis~ batedeiras, máquinas de lavar , 

Ftspiradores) máquina de escrever, bicicl<:;tas ~ ar condicionado ~ou 

seja~ bens de elevado valor unitiirio o/ou fácil substituição por 

trabalho doméstico 3 mesmo nos estratos inferiores da distribui-

-çao acusa-se posse" 

O DIEESE classifica os bens em 3 grupos, confor-

me sua participação, e esta classificação poderia também ser a-· 

plicada ao Rio de Janeiro~ com poucas variações~ 11 O primeiro en 

globa os produtos disseminados entre 60 e 90% das famÍlias, como 

é o caso do fogão, ferro elétrico, rádio~ televisão e máquina de 

costura:; em segundo lugar) o liquidificador 3 geladeira, encera-

deira, variando entre 45 e 60% das famÍlias. Todos os demais ' 
com participação abaixo dos 30%. Neste sentido~ observa-se que a 

maior participação reside nos bens duráveis considerados mais ne 

cessârios do ponto de vista da utilização (fogão~ ferro-elétrico 

e máquina de costura) e aqueles interligados à maior integração 

· · · • - • ( -d · • - ) n ll/ ao lndlvlduo n soc1edade ra 10 e telev1sao , 

Os dados sobre posse de duráveis em um Único pe­

rÍ.odo !lão nos permitem extrair conclusões significativas. Cons­

tata-se que a proporção de famÍlias proprietárias aumenta com a 
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r ~ .., ... b · enaa) o que e o v1o, Os bens mais antigos sao os de maior difu 

são; entre outrosJ o motivo principal é a longevidade do bem: a 

rigor~ muitos produtos não acabam literalmente, senão que vão peE_ 

dendo valor c /ou eficácia~ rE:Osva.lando para as mãos de famÍlias cb 

menor renda. Os bens considerados supérfluos ou de alto valor 

unitário ainda preservam tiifusFío restrita entre a maior parte da 

populaç:=io, Finalmente, é clar0 q uc os produtos mais difundidos 

sãc' nqucli:;;S cuja posse é indispensável à vida urbana hoje em dia 

<·· fogão) rádio~ televisão~ forro elétrico - seja por impossibili 

dadc toti:ll de subsistê.ncia em sua ausência Cé o caso do fogão) , 

seja porque a organização da victa social e cultural exige seu u­

s0 (rádic e televisão)~ seja porque o valor unitário é atualmen-

te muito baixo (ferro elétrico, rádio). 

As tabelas IV~ V c VI permitem acompanhar a evolu 

ção da distribuição de propriedade de duráveis entre dois perío·~ 

dos. 

TABELA IV - SÃO PAULO: DomicÍlios de oosse de um elenco 
de duréivcis em~ 1961/62 e 1971/ 72 
(% ) 

Todos domicl.llOS Domic1lios nas 5 de eis infe-
BENS ri ores da distr. 

61/6 2 71/72 71/72 

,Televisões 45~1 7 5 ~L~ 66,.7 

Geladeiras 54~4 70,5 53~6 

Enceradeiras 49 '5 60,3 4-4~0 

Liquidificadores 58~1 75 ~ 2 61~8 

'foca-discos 1611 28)7 18$6 

Automóveis n,a. 27 5 3 6~7 

Rádios de mesa n.a. 1~9 ~ 2 48,45 

Rádios 82)2 n.a. n.a. 

Rç1dios portáteis n.a. 55}3 45~04 

FONTE: t;JELLS :~ J ~ Growth and Fluctuations) pg. 135. 
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TABELA V - Porcen!agem de domicÍlios de posse de um elenco 
de duraveis em 1967/68 e 1974-, por estratos de 

• • • • 9 • 
renda multlplos do salar10 mlnlmo. 

I~ 
' - . . .. 

0-2 2-4 4-6 6-9 >9 Total "' (! 

----

-

Distribuição -----· 
19 74 33~9 36,2 l2J2 5,8 11,7 100 

percentual de 
domicÍlios 
Distribuição 
percentual de 
dom. com: 

Geladeiras 57/58 34,6 61~6 86,7 95,9 98,4 01,7 

1974 56~6 84- ~ 3 96,1 89) 8 96 ,o 78~0 

Televisões 67/68 20,9 50,3 79,6 88,6 95,4 51,3 

1974 57,7 84,9 87,4 95,9 94,9 77,8 

Máq. do costu - 67/f)f) 44}9 61~3 75,0 80,4 eo,7 frJ,'J r a 

1974 44,8 69,2 80 '6 fll ~ 6 81~8 64,5 

LiquiO.ificad~ 

67/60 res 22J6 4815 72,3 84~9 92,6 49~D 

1J74 4'1:; 6 70 's •n, 6 fl7sí1 89,9 65~() 

T0c"l.-d.is c os 67/SP 4~8 ll '5 26,6 4-4,6 67,5 19 ,5 

1974 14)7 3R~íl 49,5 6lj2 65~7 36,1 

Enceradeiras 67/fG 12 '7 33~1 64,3 7 7 /il 87,0 3.8,8 

1974 2 3 '1 54,fl 7íl 'g fl3 ~ 7 77,!1 50,4 

Automóveis 67/SG ()~4 2~8 11,0 24,0 4q,o 9 '5 

1974 4,5 11,5 25,2 5·1 ,o 49,5 17,6 

Ar condiciona -
67/68 do o' Q n,s 1,5 3,3 111~7 2,8 

1974 n r, 
'· ''~ 2,3 s,n 16~3 2 3, 2 5,2 

FONTE: WELLS ~ J. Growth and F1uctuations ~ pg. 133 
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TABELA VI - RIO DE JANEIRO: Porcentagem de d0micÍlios de 
posse de uma seleção de bens duráveis, 
conforme ctecis de pagamento cte aluguél 
195il ~;. 197,:>. 

. . .. 
-----.......f2c-od Geladeiras Televisões Rádios 
de 0 ;~ 1Q6i) 197!l lJGil D70 1060 lJ70 -'s 

19 25 44 ll 4'1 74 74 

(% i,_ljj(l. r- 9/ 
70) ( 7 3) (252) 

C\ 0 ' . 30 4 14 42 70 77 

o t (54) (196) 

::.>? 31 63 H 58 i12 04 

A ~- ( 9 9) (296) 

11{l 32 6 14 61 06 f14 

~ % (9S) ( 3 37) 

59 44 Pl+ 20 C!] 31 on 
A % ( PJ) (298) 

59 51 S4 23 ,'1 i) 33 90 

A % (57) (246) 

79 57 37 27 n• c,,:5 04 Jl 

A % (54) ( 210) 

J9 6!l !l4 34 91 97 94 

6 % ( 37) (265) 

99 76 94 42 91 96 93 

A % ( 2 4) ( 110) 

109 86 sn 55 93 96 95 

A % (14) ( 71) 

Héctia sn 76 26 72 ng 87 

A % (51) (lPl) 

l1Ó'lii?i inclu 
~ 

indo proprl 
etários - 5n 75 27 71 í56 07 

A % (52 ) (159) 

FONTE: VJELLS) (J~ Growth and Fluctuations, pg. 131 
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Esta série de tabelas apresenta informações mais incompletas que 

a anterior, tanto pela representatividade da amostra como pela 

seleção de produtos comparáveis no tempo, De qualquer forma, 
. 
e 

importante destacar que já no inÍcio da década de 60 alguns pro­

dutos como televisão~ geladeira, enceradeira~ rádio e liquidifi­

cador tinham difusã.o razoável entre as camadas de altas rendas e 

mesmo na média populacional, tanto no Rio quanto em São Paulo. A 

posse de rádios~ em especialj havia atingido praticamente ames­

ma difusão de dez anos após. A televisão~ que àquele época esta 

va em seu inicio~ naturalmente apresenta as maiores taxas de 

crescimento da posse. 

A tabela V permite comparctr os anos extremos do 

11milagre 11 econômico. Os produtos arrolados aumentam sua difusão 

em todas as faixas de renda~ e o maior incremento percentual ve-

rifica-se naquelas situadas na parte inferior da distribuição (O 

a 2 salRrios mÍnimos). Em resumo: o processo de difusão de cer-

to elenco de duráveis antecede a década de 60; a difusão ao fi­

nal da década de 60 e início da de 70 não se restringe aos seta-

rcs superiores da distribuição mas~ ao contrário~ todos os estra 

tos participam na incorporação de duráveis. 

Na tabela VII temos a modalidade de aquisição dos 

bens duráveis ( a prazo, à vista~ presente) e o estado do bem 

quando de sua aquisição (novo ou usado). 
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TABELA VII -· BRASIL: Porcentagem de uma seleção de bens d}:!: 

ráveis (em ordem decrescente de preço 

unit5:rio) por modalidade de aquisição, 

·--~forma de aqui_ I ' -,""' s ição - lã vista 22: -
~, a prazo presente novo ma o 

bens ~ 
-- ____ , ··--· 

Automóveis 69 30 1 51 4:) 
Motocicletas 47 52 1 36 64 
Ar condiciona 
do - 43 96 50 7 4 
Máq, de lavar 58 35 7 95 5 
Televisões 7l 2" 5 93 7 
Refrigerado-
rcs 66 28 6 9l 9 
Fogões 59 35 6 90 10 
Bicicletas 37 58 5 60 40 
Mâq, de c os tu 
r a 39 51 10 78 22 
Gramofones 50 42 8 87 13 
Aspiradores 34 49 17 85 15 
Enceradeiras 48 38 14 95 5 
Ven·ti.ladores 36 52 12 85 15 
Rádios de me-
sa 28 64 8 77 23 
Rádios portá~ 
teis 26 62 12 86 14 
LiquidificadQ 
res 35 46 19 96 4 
BateC2iras 31 44 25 99 l 
Ferros ll 73 16 96 4 I 

' 
FONTE: í;JELLS, J 3 Growth and Fluctuations, pg. 120. 

Finalmente o universo de dadcs nos possibilita estabelecer vincula 

ções entre a posse de bens duráveis e a dinâmica do crescimento in 

dustriaL A tabela VII mostra a ímportância do sistema de vendas 

a prazo no processo de difusão dos produtos" AutomÓveis~ máquinas 

de lavar> televisÕes, refrigeradores~ fogões, toca-discos e encera. 

deiras são produtos cujas vendas a prazo excedem as vendas ã vista. 

Em todos os demais bens~ excetuando-se ferro elé'trico ~ a venda a 

prazo excede 1/4 das c":quisiçÕcs globais, A aquisição 



através de presente~ por sua vez, só excede 10% das aquisições 

nos casos a seguir: ferros, batedeiras, liquidificadores, rádios 

portáteis~ ventiladores~ cnceradeiras 1 aspiradores e máquinas de 

costur-J.. 

A Única constatação evi0ente a partir destes dados 

é a da importânci3 do crédito ao consumo no total das vendas. In 

felizmente não podemos associar nÍveis de renda à utilização de 

crédito~ que seria a melhor .informação. O mesmo em relação ::~.o 

estado de aquisição do bem: a compra em 29 - -so e fundamental 

no caso de automóveis, motcc.icletas e bicicletas , bens cuja con 

c0ntraçãc de p.;sse se ofetua nas camadas do topo da distribuição. 

Para rádios de mesa e m,3:quinas de costura a compra em segunda 

mão representa 23 e 22% respectivamente; estes são produtos de 

larga difusão nos de eis inferiores da distribuiçã.o. Todos os de 

mais duráveis sao comprados novos numa proporção igual ou superi 

or a GS%. Embora fiquo ressaltada a importfincia da compra de 

produtos novos na construção do quadro de posse de duráveis) nao 

é possível com esta informação l''!cscartar a hipótese de que as cs 
rnadas de baixas rendas adquiram seus bens usados (desvalorizados) 

pois novamente não ternos a distribuição do estado de 

por níveis de renda. 

aquisição 

r importante des·tacar o que os dados oferecem co~ 

mo evidência incontest~'ivel e 2quilo que se baseia em h . -1poteses 

carentes de comprovação. f incontestável que vários nrodutos do . -
mésticos tinham difusão por todos :")S estratos de renda j ã no in! 

cio da década cl.e 60~ é claro igualmente que os dados referentes 

- década a de 70 demonstram uma cxpansao sens:ivel na posse destes 

produtos - de renda. EntretElnto, fica difÍcil em todos os n~veis 

estabelecer hipÓteses comprovadas que vinculem este quadro de di 
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.c - • "" 
~usao da proprledacte dos bens com a ~inamica do modelo (em espc-

cial distribuição de rcmd,3. versus estrutura industrial) porque a 

dinâmica vincula·-se ao processo cta absorção contínua de produtos 

novos e nao ao simples retrato da difusão da propriedade. E vi-

clente que a posse se expande~ pois se tomarmos os dados de prod~ 

ção industrial veremos que sua expansão exige um escoadouro" Os 

produtos novos não se empilham ropcti~lamente nas ce.s as dos ricos . 

A pergunta que interessa ao crcsciment() industrial, contudo~ nao 

é responr:iria cabalmente: quem garante a renovação contínua Cio 

fluxo de vcnclas? A importância da compra dos bens novos sugere 

que classes - referimo-nos :l. população urbana, desde logo - que 

nao. aqué-las do' topo "da distr·ibuiÇão· partiCipam .da expansão das 

venctas, Há alguma evidência a mais no estucto do DIESSE. 
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TABELt~ VIII - Participação das famÍlias segundo a posse e 
data de aquisição dos bens duráveis. 

strato Infer1.or I Estrato Hed1.0 • Estrato UP0rlOr' 

' I I I ' • I ' ' 

E - ' 'I s 

Bem I sem 65/69 até 65 sem 65/69 até s s' som 65Jr,g \até G5 
Posse Posse Posse 

Fo6ão 17~3 24~6 58,1 13,6 20}4 66,0 15 '8 

F'?,rr~ e-! 
letrlco ! 24~4 36 ~ l 39,5 1536 i 37,4 47,0 9 ~ 9 

I 
I Rádio 28~9 27,3 4 3 ~ D l w. ~ 1 ' 2416 Gl,-3 I 0,7 
I Te1evi- I Si::lO 46,0 33,8 20 ~ 2 20,6 42~0 37,4 11,2 

Hi~q, I de 
I :::ostura 51,3 17~1 31~8 32,2 16}6 51~2 27,0 

Linuidi-~ I I I 

fi;ador 56, O 19j8 24~2 37~9 19,6 42,5 

li 
19] 1 

Gelac1ci-l 
20;.4 18~1 38,5 25,4 36 ~ l 20 ,4 ra I 61,5 li 

Encera-
\?o 3 7 ele ira 1332 16,1 43~2 19,3 37~5 23~0 

'T_'oca<--di§.\ 
6,5 9,0 68,6 15 ~ 3 16,1 48~7 cos 84)5 

I I 
!<.áq • de 

19 5, 7 ldv,"":r 2,4 1,9 82 l4 11,3 6,3 5o 'o 
Ba.terlei I 

I -r a 94~9 3~3 1~.9 P6~9 7 n , . 5,3 67}R 

Bicicle -
til 9 3,1 4,5 2,4 S6}2 6,3 7,5 -'\4~9 

Bicicle -ta a mo -
tor %,3 3' ,5 0,2 fl7~9 10~6 l ,5 6 7 '>l 

ús pira-

I dor 9 8 ~o 0,1 1,9 92,5 3 ' 3 4,2 7 5 ~ 7 

I I i 
j i ! 

FONTE: DIEESE, Análise da Evolução. , . ~ pg. 4-0 

No estrato inferior há maior concentração de aquisição 

do recente (65/69) que nos estratos médio e superior. 

I 
L 
' 

20,4 h Q p 
~· ,_, ~ " 

' 
L 
i' 

3 (~ '2 I 51,9 
' 

32~9 • 66' 4 ' 

25~0 
~ 

63:_,:] 

' 
' 11,8 I 61,'2 
I 

21~7 I 59,2 

21) 1 ! Si< 5 ' I 
i 

18~4 50.~ 
,. 

' ' I 
' ' 

28~9 
I 

22 4 
' 

21,1 f 2;; q ! - ) ' 

l7 5 D I li+;,'+ 

' 
10}5 ' 4 .. F • 

i 
( 

2~~9 

I 
3 , 3 

6,6 ; 17; 7 

I . 

-em per1.o-

Como a 
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rJata assinalada diz respeito ao bom de posse atual {n-1. r'lata da 

pesquisa)~ é possÍvel que um percentual (lesta aquisição signifi­

que e. renovação do mesmo produtc 3 tendo existido nosse anterior. 

De qualquer forma~ ,:: classe de maior freqliência para a compra 

dos produtos foi sempre 1965/69~ exceto para o fogão {1960/64) 

tanto para o total de. amostra quanto pari1 seu estrato inferior 

No estrato superior a classe de maior freqüência é 65/69, para 

ferro elétrico, rádio~ toco.~,discos, batedeira, bicicleta, veícu­

lo <'l motor~ 60/54 para fogão:~ talevisão 1 liquidificador, gelade_! 

ra ~ enceradeira e aspirador. Mâquin,'1 de lavar tem as duas clas­

ses com igual freqUênci:l (42 ~1%), e m.~quina de costure_ tem como 

classe do maior froqUênci2 o periodo 1955/59. 

Como vimos~ o dado de compra pcêe tanto signifi­

car primo ira compr;:J. como renovação do produto. Quando ocorre 

concentração de freqüências nos perÍodos recentes~ com baixa ín­

dência nos intervalos comt(õ!riores, dcv~J-se supor que a maior 

parte das famÍlias compra o produto em questão pela primeira vez, 

Isto não significa que o produto é novo~ embora também haja uma 

indicação positiva pelo mesmo motivo~ qu0l seja a pequena difu-

são anterior c portanto o estoque baixo no mercado de 

mao. 

segunda 

Nota-se urna. superposição de evidências no senti­

do do que produtos novos ó exceto no tocante ·'lOS bens de elevacto 

valor unitário C)U ainda supérflu::)S, são comprados por segmentos 

sociais sem acesso a rendas elevadas" Os bens duráveis tem seu 

consumo popularizado paulatinamente a partir do início de sua 

fabricação no país. Podemos sistematizar um conjunto de hipÓte~· 

ses que explicariam esta difusão: 

a) o barateamento destes bens~ tanto por uma queda relativa do 
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preço dos produtos industrializados e dos duráveis em esoeci·~ 

al face a outros produtos que compõem a cesta de consumo do 

trabalhador~ como pela diversificação de modelos do mesmo pr.9. 

duto~ fazendo com que se crie uma hierarquia de preço e quali 

dade onde os modelos mais simples passam a ter preços menores~ 

b) a expansão do crédito ao consumidor~ notável após 1967; 

) d d -d. f "l" 131 d d c o aumento a ren a me la aml lar mesmo as cama as de 

rendas médias e baixas, seja por elevação do salário real'~ se 

ja pela expansão ela jornada de trabalho e/ou ingresso de mais 

~embros da famÍlia no mercado de trabalho; 

d) a expansao da renda média das fami'ias e indivÍduos do decil 

superior da distribuição de renda acima da expansão da renda 

média global, o que símultâneamente eleva a proporção de fami_ 

lias proprietárias dos bens em questão, eleva os coeficientes 

mÚltiplos de posse em cada famíia e acelera a renovnçao dos 

produtos. 

J. \IJells considera que a concentraçéí.o de renda 

nao foi antitética à expansão do consumo nas camadas de rendas 

médias e baixas e propoe que uma polÍtica de achatamento dos 

desníveis de renda teria sido benéfica à expansão do consumo de 

duráveis} pois as camadas de altas rendas já no início da dCcada 

de 60 mostravam tendência à saturaç2o da posse e as camadas de 

rendas médias e baixas expandiram seus Índices de propriedade ' 
denotando uma propensão a consumir duráveis elástica em relação 

à renda. Podemos tranquilamcnte inverter a assertiva e conside-

rar que a polÍtica concentradora pode ter sido favorável à difu­

sao dos duráveis nos estratos inferiores justamente porque dina-

miza a renovação entre as famÍias de altns rendas e cria um su 

primento constante de bens à disposição do mercado de segunda 
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mao. A renovqçao constante - esta sim 1 somente possível nas ca-

madas privilegiadas ~ ao mesmo tempo Gm que intensifica a deman 

da industr'iaL" torna possível a expansao do consumo naqueles se 

teres que não podem ter acesso ao mercado de produtos novos; 

e) a transformação das exigências de consumo que a urba.nização 

impõe ao trabalha dor , 

Todo este conjunto de hipÓteses contribuí par<"'t e~ 

plicar a inegável expansão da propriedade de duráveis nas diver­

sas camadas da população urbana~ inclusive naquelas dG baixos ní 

v·cis de rendfl . ' - -Gostar2amos$ porem, de chamar a atençao para o 

fato de que ·"' constatação deste fenômeno nos deveria levar a to-

mar em consideração certos desdobri1mentos analÍticos. 

Primeiramente 1 como jâ expusemos, o quadro de po§_ 

se nao autoriza ilações imedic1.tas com a dinâmica econômica por-

que, a.lêm de esta permanecer vinculada ao fluxo de vendas ( a n-

cima vimos que ~ relação vendas-propriedade é mediata e admite 

inÚmeras interferências)~ os bens em questão consTituem um con-

junto sem uniformidade de preços) que tem por trás estruturas in 

dustriais variadas e com impacto diferenciado sobre a estrutura 

econômica. Por mais que se constate o crescimento das vendas de 

ferro elétrico 9 não há comparabilidadc possível com a indÚstria 

automobilÍstica, pctra ficarmos nos extremos. 

Em segundo lugar, é necessário lembrar que as al-

terações na estrutura orçamentária familiar refletem melhor que 

a dispersão da propriedade de duri~veis as rGlaçÕcs entre os pa-

drÕes de consumo e o estilo de crescimen"tO industrial. Entre os 

dois elementos - propriedade dos bens e gastos familiares - exi~ 

te uma falta de identi<lade introduzida justamente por aquele omi 
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tiro que é fundamental neste: a origem e o valor dos fluxos de 

renda, ou as relações entre as estruturas de gasto dos setores 

sociais e o tipo de renda que origina estes gastos. Este non 

sequitur entre a estrutura orçamentária e a dispersão da propri~ 

dade por si só relativiza o resultado das estatísticas expostas} 

ou deve induzir a que se tenha cuidado com o alcance da análi-

se. H/ 

III.l.3. Difusão da posse de duráveis:comentários 

O desenvolvimento econômico brasileiro tem convi-

vida com a concentração extrema da renda e com a exclusão de 

grandes parcelas populacionais que não obtem um nível de renda 

satisfatório. Sob o impacto desta evidência~ os teóricos da 

substituição de importações chegam a um resultado em que, como 

vimos, acaba-se associando o mercado de duráveis a camadas popu-

-lacionais ex1guas. 

É equivocado contestar esta associação sem maio-

rcs cuidados e a partir do quadro que aponta a dispersão da po~ 

se de duráveis~ como faz J, Wells, pois toda a insistência capa­

lina em apontar a contradição entre uma massa populacional de 

baixos níveis de renda e a dinâmica de um modelo de crescimento 

industrial onde o setor de duráveis desponta como o mais moderno 

e dinâmico repousa na noção de mercado. E o mercado~ como vimos 

no capítulo II, depende principalmente do preço do bem face 

renda. individual média ou - o que é o mesmo - do montante 

-a 

de 

renda disponível em cada fração (intervalo decÍlico, centÍlico ) 

populacional. A título de exercício~ tomemos o caso de s,1:o Pau 

lo. Utilizando os dados da pesquisa de orçamentos familiares do 

IPE para 1971/72, obtemos a parcela da renda global dispendida 
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em duráveis (eletrodomésticos e automóveis). Este coeficiente 

se aplicado à renda global, dá a dimensão do mercado para os du­

ráveis em cada classe de renda. 

TABELA IX Gasto em duráveis como proporção da renda 
global- municÍpio de São Paulo 1971/72. 

1 2 3 4 5 

Classe de renda Renda no GS Gastos em ele indivÍdu Gasto em ele-
familiar mensal (% - - . - - - . trato da trodomest1cos os no es .- trodomest1co 
(em salários • renda g1o- automóveis trato 7 automóveis ffi1 e e 
nimos) ba1) - / como parcela como proporçao 

da renda no es •/ da renda g1o--trato pop. total bal 

% % % 

0-1 0,13 4,04 0~95 0,0052 

1-2 1,3 2,41 5,49 0,031 

2-6 21~9 4~20 45,41 o ,9198 

6-8 10~5 6,30 13,40 O,l61S 

8~10 8,4 7,50 9,00 0,63 

10-12 7~1 6,51 5,38 0,462 

12-14 6,8 7~07 4,66 0~48 

14-16 3' 9 8,48 2~19 0,33 

16-18 4,8 8,10 2,51 o l 38 8 

18-20 3,9 6,68 1,97 0~2605 

20-22 2,8 4~53 1~38 0,1268 

2 3-33 12}3 6~29 4-)08 o ,8511 

'-"· 33 15,4 3,62 3,02 0,5574 

Total I ' 6 99 

FONTE: KIRSTEN 1 J. T. e outros) Orçamentos Familiares na Cidade 
de São Paulo~ 1971/72. 

Infelizmente a terceira classe (de 2 a 6 salários mínimos) é dema·~ 

siado ampla e abrange quase metade da população (~5,~1%). Mesmo 

assim pode-se observar que os estratos de rendas elevadas represen 

tam uma dimensão de mercado mais significativa: os 10,45% da popu­

lação no topo da distribuição (acima de 18 salârios mínimos de ren 

da familiar) recebem 34-~4% da renda e gastam em duráveis o corres-

pendente a 1,8% da renda global. Os 5lj85% da população que ga-
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nham de O a 6 salários mfnimos apropriam-se de 2 3, 39% da renda e 

gastam em duráveis 0~95% da renda global 1 sendo que apenas na 

classe de 2 a 6 salários mínimos o mercado para duráveis adquire 

alguma importância. 

Um outo exercÍcio, um tanto mal.s ousado e imprec_i 

so, mas válido como indicador grosseiro~ consiste em aplicar os 

coeficientes gasto em duráveis/renda dos vários estratos sociais 

obtidos a partir de São Paulo em 1971/72 na distribuição decÍli­

ca da ronda urbana 1 admitindo os mesmos coeficientes em 1960 e 

70. 
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TABELA X- Montante de gastos em duráveis - Brasil- população urbana- 1960 e 1970 . 

I l ! 2 3 4 
I Renda média\ Gasto em durá- Gasto em durá- Gasto em durá·· • I 

Percentllj (Cr$ de veis (GD/renda) ve is total por veis total no 
19 70) ' I % indivÍduo - estrato (Cr$ i ' 

I 
1000) 

1.960 1970 1960 19 70 19 60 1970 1960 1970 

lO - I 25 37 4,04 4)04 1,01 1,49 1.064 2 o 328 ! 

10 I 6' 84 4 ~04 4,00 2,63 3,36 2o772 5o251 
I 

o . 

10 109 128 3 ~o 8 3 '55 3,36 4,54 3.541 7o096 ! 

10 i 1S2 159 Y-~20 4~20 6~38 6 ., 68 6o724 10o440 

10 I 185 19 3 4,84 4,9o I s,95 9,46 9o433 14o785 
' 

lO i 20 3 2 32 5~20 5,90 110,56 13,69 11.130 21. 39 7 
I 

10 I 2 50 283 6,30 7~00 115,75 19,81 16.600 30 o963 
I 

6,51 123,24 10 i 31 1+ 398 7,40 2 5 '90 24o494 40o481 
1 

10 l 402 574 I 6, 55 8,48 26~33 48,68 27.751 76.086 
10 + I 10 30 1588 1 6, 30 3,60 64~89 60 ~ 76 I 68.394 94.967 

-~ i 

FONTES: Kirst~n e outros, Orçamentos Familiares na Cidade de São Paulo 

Langoni, C:=trlos~ Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econô 

mico do Brasil. 

5 
Gasto em durá-
veis diferença 
na década 

1. 264 

2.479 

3o555 

3 o 715 

5o352 

10.267 

I 
14. 36 3 

15.987 
I 48.335 

26o573 

6 
diferença 
no es tra:~ 
to/dif. 
total % 

o' 9 6 

1~88 

2~70 

2,82 

4,06 

7,78 

lO, 89 

12,12 

36~65 

20,15 
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OBSERVAÇÃO: Tabela X - Metodologia de feitupa e comentá!'ios 

Na tabela X~ extrapolam-se as relações gasto em du 
rávei.s/renda calculadas para são Paulo em 19?1/?2 (FIPE-OrçamentoB 
fam~liares na cidade de São Paulo - tabela IX)para o Brasil-> popu­
Zaçao urbana 3 em 1960 e 19?0. 

Significado de aada coluna: 
11- Renda média individual (Langoni 3 tab. 3.8.) 

2- Relação gasto em duráveis (eletrodomésticos e automóvel)/ ren­
da. A pesquisa FIPE apresenta a população em est!'atos de renda 
familiar múltiplos do salário mtnimo. Em cada estrato consta a 
renda média individual. Desta forma, podemos também dispor os 
coeficientes de gasto em duráveis (gasto em duráveis/renda)aon 
forme nlveis de renda per capita mensal. Deflacionadas as ren= 
das médias para preços de 1970., aomparamo-las oom os n-íveis de 
renda média da distribuição de Langoni, Nos estratos em que há 
ooinaidênaia ou proximidade entre a renda média Langoni e a 
rendamédia FIPE deflaaionada; apenas adotamos o ooefioiente de 
gastos correspondente; nos demais) interpolamos linearmente os 
ooefiaientes dentro dos intervalos de renda média. 

3- Gasto total menscl em duráveis por indivtduo a preços de 19?0. 
Coluna um vezes coluna dois. 

4- Gasto totaZ mensal em duráveis no estrato (em CP$ 1000 de 1970). 
Coluna três ve.zes população no deciL. Uti1-izamos a mesma popu­
lação de Langoni para 1960 e 1970 3 ou seja: PEA urbana exclui­
dos os indiv-íduos sem rendimento e indiví.duos sem deela:t.>ação ck 
:rendimento. 

5- Coluna quatro-» diferança en.t:l"e 1970 e 1960. 
6· .. Percentagem do incremento de gasto em duráveis explicada pe!o 

estrato, 
Comentários: 

A restrição mais evidente à tabela é a extrapolação de coefieien­
tr?H de gasto em ·- duráveis ca!culados paz>a o munic-ípio de são Pau 
lo em 1971/72 para a população urbana brasileira nos anos 1960 e 
1970" Seguramente este procedimen~o superestima os gastos em durá 
veia em 1960. 

Ademais) a disposição orginal dos dados do FIPE a­
grupa em uma mesma faixa uma paroe Za muito grande da população 
(dois a seis salários m-ínimos)$ agrupando um contingente com ren­
dimento desigual. 

A utilização de coeficientes médios em estratos tão 
amplos~ e a interpolação dos coeficientes nas faixas em que não 
coincidem renda média FIPE e renda média Langoni adulteram os re­
sultados reais. Exemplo cla1"0 é o montante de gasto no Último de­
ail em 1960 e 1970: a diferença na década é pequena porque o ares 
cimento da renda média do estrato coloca a renda média em 1970 em 
uma faixa onde o coeficiente de gastos apresenta redução sensi­
veZ na peequisa FIPE. Este é um ~esultado improvável. 

Como o obJetivo da tabela era unicamente apresen 
tar um~ quantificação grosseira dos gastos em durávois em 1960 e 
19?0; de modo a podermos mostrar que os gastos signifiaativos COJ! 

aent:roam-se nos dois Últimos deais e assim contestarmos J. Wetls.J 
o resultado J satisfatório. Consideramos que as aimpZ.ifiaagÕes 
todas superestimam o gasto em 1960, em especial nos estratos de 
menor penda, quer dizer, vêm em apoio à tese de Wel.ls. 
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-Os resultados, a despeito de grosseiros~ sao claros. Em 1970 os 

50% de indivÍduos mais pobres aplicavam algo em torno ou abaixo 

de~ Cr$ 5 por mês em duráveis. Os 10% no topo da distribuição 

gastavam mensalmente Cr$ 70 nos mesmos bens. O 1% no topo da 

distribuição gasta 3 em termos absolutos~ aproximadamente o mesmo 

que os 50% da base. O gasto médio em duráveis em cada decil di­

mensiona o mercado para duráveis em cada classe de renda (na me-

dida em que cada classe possui a mesma população). Se multipli-

c,:1rmos ainda este dado :pe:lo total da população nos decis em 1960 

c 19 70 teremos o tamanho absoluto do mercado urbano~ fácil ver a 

a.mpliação da renda p8r capíta nas carnadi:'\.S do topo é que responde 

pel3 ampliação principal do mercado entre 1960 e 70. t evidGnte 

que a brutal descontinuidade t::<ntre os nÍveis médios de renda con 

figura distintos padrões de mercado e escalona os tamanhos de 

mercado para os vários produtos. Diríamos que a eventual impor-

tância da elasticidade-renda da demanda e da propensão marginal 

a consumir como explicadores d"1 evolução de mercado subordina-se 

por in·teiro à rele.ção preço unitário - renda individual~ esta 

sim prioritária" 

Os proc.l.utos indispensáveis ao consumo social e 

ao mesmo tempo de proço unitário baixo face à média salarial de. 

populaç,1:o - o tergal, o r'J.din.~o a pilhas, a farinha·- independente 

de serGm duráveis ou não dur.S.veis são consumidos cada um deles 

na quase totalidade c"'!as faixas salariais~ numa proporçao que nao 

se eleva na mesma medida que a renda. Os salários de toda a po-

pu.lação formam a bas:s deste rnerclldo e neste case pode haver alg~ 

ma utilidade em operar com o conceito de elasticidade-renda. Ao 

con·trário~ os produtos de elevados preços unitários, por só se­

rem passíveis de consumo junto a estratos de elevada renda média~ 
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tornam inócuo o cãlculo da elasticidade-renda ou da -propensao 

marginal a consumir. O mercado é restrito pelo montante absolu-

to da renda que circula nas frações populacionais. 

Daí porque n~o podemos centrar em tal ponto a crí 

tica aos 11 cep::1linos n, Estiveram certos 5 no pn.rticular ~ tnnto e§_ 

tiveram que os melhores obras conseguem captar a relativa dispe.E_ 

são do consumo c procuram explica-la. São elucidativos a respe~ 

to os textos que tratam da evolução da intermediação finan-

ceira 15/ 

A produção de duráveis~ bem como a produção em g~ 

rc:ü ~ não é presidida por uma ética que pressuponha discriminaçã.o 

ao nÍvel da estrutura de consumo; pelo contrário~ alargar sempre 

a faixa c'le consumidores é o objetivo que mais se adequada à mo-

derna produção em massa. Parecr':!-nos que o desafio a ser respon-

d . 1 - l . 1co e exp .lcar as condições de expêmsão··dc um sistema qmY ain~ 

da não estendeu a fai.x,":.s· populacion<:J.is si'gnificntivas o ffi(orcado· 

par,"'l. produtos cuja pro·dução· ~· por seus efeitOs em cadeiA.,_. pelos 

reflexos .sobre a dinâmica econômica·- é- importante. nt\ mt:.lha de 

-relaçÕês inter-setoriais. Um sistema pervarso, mas nêlo necesst1·~ 

rie.mente catastrÓfico. 

O quadro de difusã.o i!os produtos ti;)icamenta ide!:: 

tificados como duráveis scg;·_;re-nos rutro tipo de rcflexão 5 ausc_:J. 

te do revisL:mismo proposto por Wells. Referimo-nos à usual i-

dcntificaç(J:o entre a forma de classificação elos produtos indus-

triais por destino de uso c a origen da renda com que os bens 

- d . •ct 16/ sao a qulrl os . A industricüizoção faz com que os padrÕes 

·--:l_e consumo se diversifiquem e com que as cestas -de consumo a nl-

v0l de cada estrato de renda reflit m uma composição de bens ln 
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dustriais que coloca em segundo plano a oposição duráveis/ nao­

duráveis. 

Ã medida em que atuam os inúmeros fatores que le 

vam a massificação do consumo de certos bens duráveis (preços re 

lativos em queda, crédito~ etc) evidencia-se o rompimento do cor 

te analítico que permitia a redução teórica firmada pelos teÓri­

cos da substituição de importações. Se estes fetichizaram a ca 

tegoria duráveis - ao ponto de o termo virar sinônimo de consumo 

sofisticado e retratar urna fase do crescimento econômico - é poE 

que na realidade a produção de duráveis, no momento da instala 

çao desta indÚstria~ corresponder a padrÕes de consumo que ampa­

rava;·n empiricamente tais associaçÕes. A heterogeneidade estrutu 

ral teve o desenho básico com que aparece nos textos de Anibal 

Pinto e a corte duráveis/não duráveis acompanhava os demais cor­

tes tidos como de relevância analÍtica (diferenciação de produti 

v idade, propriedade nacional ou estrangeira 9 níveis de renda) . 

Hoje parece certo que é distinto o padrão da hetg_ 

rogeneidade ainda persistente na indústria brasileira. Os dife­

renclals de produtividade perpassam as indÚstrias produtoras de 

duráveis e não-duráveis. Por um lado, uma parcela do setor pro­

dutor de não-duráveis passa por modernização e o setor todo a­

cha-se sob o dom.:fnio da produção tipicamente industrial~ a ponto 

de podermos dizer qu8 a cesta de consumo dos setores de baixas 

rendas não comporta produtos que nao os de confecção industrial; 

por outro lado, a indÚstria de duráveis diversifica modelos~ re 

duz os preços, enfim~ se diferencia de modo a podermos encontrar 

dentro de uma mesrne_ linha do produção produtos que se dirigem a 

estratos variados de renda. 

Embora reconheccendo que os mercados para os pro-
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dutos não-duráveis c a maior parto dos duráveis ainda sao confor 

mados por camadas rociãis Situadas em estratos de renda diversos 
' 

não devo espantar a constatação da dispersão da posse de certos 

bens duráveis; pelo contrfí'rio, o espanto indica uma rejeição su-

perficial dos "cepalinos 11 , de vez que S<3 permanece dentro de um 

mesmo referencial teórico: J. l.'Jells, por exemplo) refuta os re-

sultados empÍricos (erroneamente) inclusive) e se mantem preso a 

associação duráveis "' consumo suntuoso) que pode ter cxis·tido em 

certo momento mas que na certa não resgata as origens e as ra-

zõcs desta similitud0, muito menos de que modo ela se vai sup~ 

rando pouco a pouco. Esta é uma insuficiência teórica que nos 

coloca a urn passo de uma armadilha ideolÓgica perigosa: a partir 

do consumo dos cida.dãos J rec!'imi.na-sc-lhes o terem um status bur 

guês ~ os benifÍcios hauridos na expansão r•ecente, em suma rccri-

mina-se-lhes o fato de estarem em uma situação social de opulen-

cia que a: posSe de·" duráVeis não confere a ninguém. 

III.2. A zstrutura orçamentária 

III.2.1. O alcance dos estudos de estrutura 
mentaria 

Vimos anteriormente que o estudo dn. difusão 

posse dos duráveis vis2 via de regra a fornecer explicações 

conduzem diretamente à dinâmica do crescimento industrial e 

orça-

da 

que 

-a 

formulação de hipóteses refc:.rentes às relações entre distribui-

ção de renda} padrÕes de consumo e crescimento economlco. Entre 

outros ... há um obs tâculo que tende a obscurecer a validade. das 

conclusões: a ausência de. urna ligação imediata entre o quadro de 

posse de dur~veis e os fluxos de demanda pelos vários tipos de 

bens nos diversos nÍveis de renda. 

Interessa-nos nes·te momento analisar outro tipo 
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de pesquisas~ aquelas de estrutura orçamentária familiar, e ver 

qual o alcance das conclusões paSsÍveis de serem obtidas" Con 

'113m alguns esclarecimentos. Em primeiro lugar~ as pesquisas de 

orç<::!.mento doméstico tem natureza diferente das relativas à difu 

são de duráveis. Naqueln.s obtemos de imediato o gasto absoluto 

em cada produto na demanda familiar e também a participação re­

lativa de cada produto em uma cesta variada de consumo~ ou se"~ 

j a., o dado já se nos apresenta enquanto valor de aquis i cão e~ 

mais ainda~ enquanto valor rela·tivo aos valores dos outros bens 

participantes nos gastos familiares. Portantoj se o quadro de 

posse apenas acusa a existência de um produto qualquer, o orça­

mento dá a dimensão econômica desta presença. 

Em segundo lugar~ devemos salientar que as pc.ê_ 

quisas orçamentárias apresentam dificuldades de tradução imedi~ 

.. . - . ~ . ta ao nTvel da dlnarnlca economlca de estilo parecido àquelas 

vistas no âmbito da difusão de bens~ Agora -temos o produto, o 

valor da produto e seu relacionamento (em valor) com os demais 

componentes da cesta de consumo; novamente desconhecemos se os 

gastos referem-se a produtos novos ou usados~ de tal ou qual ti 

po, enfim, é impossÍvel verter os dados em estatísticas de de­

manda industrial que ressaltem a participação de cada indÚstria 

na produção global de bens de consumo final. Aliás, nem é este 

o objetivo imediato das pesquisas. O que se visa em primeiro 

plano é estabelecer hipÓteses restritas aos padrÕes de consumo 

c suas variações no tempo e nos diversos níveis de renda. DirÍ 

amosj forçando um pouco a interpretação 1 que, enquanto no estu-

do de posse dos bens exageram-se um tanto as ilações com a din§. 

mica econômica, no sstudo dos orçamentos familiares deixa-se de 

lado o movimento da economia em favor da w~rificação de inúme-
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17/ 
ras hipóteses consubstanciadas em leis àe consumo que relacionam 

consumo e renda fora da dinâmica de crescimento industrial. 

A redução do problema do consumo à determinação. 

do ritmo de crescimento do gasto em produtos especÍficos ou mesmo 

do consumo de unidades de produtos especÍficos em face das varla-

ções da renda pessoal e/ou da renda pessoal de grupos socioeconô­

micos determinados é a característica habitual dos estudos de or 

çamentos familiares. Assim~ associa~se renda com consumo alimen-

d . "d . . . 18/d rar) gastos lversos~ gastos resl enclals, vestlmenta, etc., e 

acordo com leis cuja Única substância é a constatação de correla­

ções estatísticas entre duas variáveis (renda ou grupos de renda 

versus tipo de produto consumido~ ou tipo de gasto versus bem·~es-

tar social), sem verificar as causas profundas das alterações nas 

estruturas orçamentárias. As pautas de consumo alteram-se confor 

me a rendal ou alteram-se porque as mudanças no nível de renda re 

fletem um crescimento que reproduz estruturas econômicas diferEm-

ciadas? 

As leis de consumo, desta forma~ afora o problema original de; não 

s c r convenü::nto extrapolar social E:O< temporalmente correlações 

constatadas em condições dadas e perÍodo determinado~ nao remetem 

,~ dinâmica do crescimento industrial e se consti tuern em amparo 

t0Órico insuficiente para a análise da prÕpri~ evolução dos pa~ 

drões de consumo" 

Qual o sentido econômico) portanto~ da análise 

dos padrÕes de consumo atraves de orçamentos domésticos? As rela~ 

ções entre renda e formas de consumo não se determinam em si -pro 

pr2as) senão que ao nÍvel de uma dinâmica econômica que, de corta 

19/ 
forma, precede-as. As alterações nas estruturas produtivas e 

nas formas de concorr,;ncia determinam não só os tipos de bens pr.2._ 
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cluzidos como as prÓprias modificaçÕes na evolução dos preços rel:ê:, 

tivos, com impacto profundo sobre as cestas de consumo. Parece·-

nos) em certa medida, que os padrões de consumo não são ponto de 

partida analÍtico, senão ponto de chegada. 

O problema da diferenciação do consumo diz respe~ 

to~ no nosso entender) fundamentalmente às formas que assume a 

concorrência inter,~capitalista) tanto no caso do consumo dns cama 

das proletárias quanto no caso do consumo dos c-::J.pitalistas, ou 

daqueles setores que não o proletariado em geral. No caso de um 

capitalis~o oligopÓlico em que os setores produtores de bens para 

o consumo final configuram~se de acordo com estruturas produtivas 

diversas é' formas de concorrência variadas~ inclusive aquelas co~ 

nhecidas como oligop5lios diferenciados~ a concorrGncia inter- c~ 

pitalista através da diferenciu.ç.3.o de produtos aguça-se~ com ela-

ros reflexos nas pautas orçamentciria.s de todos os setores sociais. 

Feita esta digressão sobre os limites da análise 

da estrutura orçamentária~ apresentemos alguns dados referentes 

ao caso brasileiro. Novamente nossa fonte de pesquisas é o estu-

do do DIEESE Análise da Evolução da Estrutura Orçamentária Famili 

ar na Cidade de São Paulo, f: conveniente relembrar que o estudo 

Clrcunscreve-se à cidade de são Paulo, logo~ não se deve tentar 

extrapolar suas conclusões para o país inteiro; ademais, sofre as 

limitações de ser uma consolidaçiio de pesquisas realizadas confor 

me critérios metodolÓgicos muito variados< Mesmo assim, permite 

tirar algumas conclusões claras, como verBmos a seguir. 

III. 2 "2 ,. Os dados sobre estrutura orçamentária c 
breve discussao acerca do credito ao 
cons uJno. 
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T.ABELJ\ XI - São Paulc Estrutura Orçamentária Familiar 

Da vis 1 Lowric 
• 

1934 I 30/37 
i. 

Alimentação 50,2 I 54,12 
! 

Habitação 25,1 j19,7L~ 

I Vestuário 10 'o 10,56 
' Transporte - 1~86 

Artigos para i i resid. - • 1 ~ 1+8 

i Assistência 
I - -a sG.ude - 2 ~ 15 

i 
1Educ3.çã~ 0,2 I 0,2 I 

' iRecreaçao 0,8 ' o, 32 

j Despesas 
I Pess o;:;.is - -

1,7(1) I 2,07 .Fumo 

Artigos pa- ' I 
ra limpeza - I 2 'o 3 

Outras des-
pesas 12,0 I 5,47 
' ' 

(1) Fumo e despesas pessoais 

(2) Fumo e bebidas 

( 3) HÓveis e eletrodomésticos 

Araujo I Profcit, 
40/41 I 51152 

54~23 42 ~ 9 

16,58 28,2 

7,23 9,1 

2,75 2s4 

-- 2 , 9 

4,73 3,7 

o ) 61 o ~ 8 

0,91 0,8 

1~78 1,6 

2~95 1,5 

2~03 2 , 2 

l 6720 3,90 

FONTE;- DIEESE, Anâ:lise da Evolução .. ", pg. 13 

CNBES DIEESE FGV 

1952 1958 61/62 

41~49 45,0 42j82 

21,55 30 ,o 14,87 

9~27 10 Jo 10,29 

3,29 2 ,o 7) 53 

- 3~0 7,04 

4,90 4~0 4~59 

1 > 32 1,0 2:.03 

1~03 0,24 1,64 

- 1,5 2 , 88 

2)l~2(2) 0,26 1' 81 

3,23 3,0 1~75 

11~5 - 2 j 9 5 
' 

!-1. Trab. DIEESE FIPE . 
196 7 59/70 71/72 

' (la7) 

40,9 39 ,o 38,77 

18,3 23,5 14,98 

9,0 8, l 8 ,o 4 

5,2 8,8 7,64 

.• 6 ,s 4,00(3) 

- 3,6 5, 7l 

- 3,5 3,53 

- 0?1 3~18 

lO } 9 1,2 6}97 

- 4,0 5 ,22(2) 

- 1' 7 1,95 

I 
15,7 I - o '01 

I 
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Alimentação e habitação são os itens ma:Ls significativos no con­

sumo familiar. Há uma clara tendência para decréscimo da parti­

cipação de alimentação no orçamento doméstico" Quanto à habita­

ção~ é necessário certa prudência na interpretação~ pois as pe~ 

quisas retratam sob esta rubrica gastos diferentes (sÓ aluguel ~ 

aluguel mais prestações de casa própria e terrenos). 

Vestuário mantém uma participação oscilante em 

torno de 10%. Transporte e artigos para residência~ com nÍtido 

aumento (a despeito de a rubrica. artigos parA. residência também 

nao ser uniforme)~ refletem perfeitamente o crescimento da urba­

nização, com afastamento dos trabalhadores de seus locais de tr~ 

balho f3 requisito de certos bens durâ·Jeis indispensáveis (fogão, 

rádio, geladeira e outros) . Também chamamos atenção para os au­

mentos com gastos em educação e recreaçao. 

Parece<-nos que os dados apontn.m para uma modificf!. 

çao na estrutura de consumo trazida pela urbanização e pelo cres 

cimento econômico e assalariamento de um modo geral~ que poderia 

ser descrita como uma crescente mercantilização de produtos ou 

serviços anteriormente providos na esfera familiar ou extra-mer­

cantil. Transpor·te, artigos para rE~s idência, fumo, recreaçao 

são itens que se projetam como necessidades novas ou (o efeito é 

o mesmo) necessidades cuja produção desloca-se para a Órbita do 

mercado~ com isto onerando o orça.mento doméstico. 

A tabela XII permite mostrar uma estratificação 

da estrutura orçam0ntâria conforme três nÍveis de renda~ inferi~ 

or;; médio e superior, 
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podem-se analisar os dedos em cortes temporais 5 por nÍvel dE: 

renda, para evitar as diferenças do critérios d3.S pesquisas. To~ 

d-?.s as fontes confirmam a qued;'l da participação da alimentaç2.o 
. 20/21/ -

com o cresclmento d2 rend.-J." Quunto a habit-1.ção o DIEESE upre-

sent21 um qua.dro em que as ,l.mortizações de terreno e caset. própria 

são excluÍdas dos gastos com habit2çi1o; aqui repete-se a queda 

de participação das desposas em habitaç0io com o crescimento da 

renda. 

TABELA XIII •· 

AraÚjo (40/41) 

Pre.fei tura (51/52) 

FGV (61/62) 

DIEESE (59/70) 

Despesas com habitaç2o Gxclusive 
ção de terreno e casa própria em 

amortiza­
%. 

NÍvel de Renda 

Inferior Médio Superior 

19~05 17~06 9,94 

29}80 28,50 25,10 

18 ,. 79 14 '70 14,38 

18117 18,29 17,54 

FONTE;- DIEESEl Análise da Evolução,,,~ pg. 34 

Ocorre ainda uma nÍtida progressão da posse de casa prÓpria com 

o tempo. 

Ano 

1934 

36/37 

40/41 

59 

61/62 

67 

59/70 

71/72 

FONTE:-

TABELA XIV •• Distribuição de famÍ.lias segundo a condição 
de moradia em % , 

Alugadas PrÓprias Cedidas 

90<;50 9,50(1) 

85,95 1'1,05(1) 

65545 34 ,55(1) 

72 ~ 66 24,46 2,88 

6ll55 31~45 7100 

44,50 45~10 10 540 

35,40 58~20 6)40 

40,80 51~59 7,51 

DIEESE, An(~lise da Evolução., o, pg o 34. 

Os gastos em artigos para residência) que incluem os bens durá·-
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veis anteriormente analisados, mostram uma razoável constância 

en,tre os níveis de renda. 

Tanto vestuário quanto transporte aumentam a par-

ticipação à medida em que a renda cresce; contudo~ enquanto os 

gastos em vestuário mantém constância no tempoj os gastos em 

transporte elevam-se bruscamente a partir de 1961/62~ efeito tan 

to do afastamento das populações trabalhadoras de seus locais de 

trabalho (nas camadas de baixas rendas) quanto da presença do au 

tomóvel ~ que absorve parcela considerável dos gastos de famÍlias 

do estrato super1or. 

Educação e recreaçao também sao gastos que cres-

cem com o tempo e com a renda. 

A evolução dos orçamentos, em uma visão mais ge­

ral, apenas confirma o Óbvio~ ou seja~ que as classes de rendas 

mals elevadas podem destinar um percentual menor de seus gastos 

âquilo que é indispensável e que., simul"taneamente, coloca.·~se pa·-" 

ra todas as classes de renda a despesa sistemática com bens e 

serviços antes dispensâveis ou possíveis de serem obtidos fora 

do mercado 3 como ressaltamos. 

-Mais importante e ter em mente o que as catego-

rias genéricas de gastos não demonstram: a) a mesma categoria 

pela diversidade dos bens que inclui, caso desdobrada permite 

discriminar tipos de produ·tos associados a ni:'veís de renda espe··· 

'f" 221 Cl lCOS ;_, b) o mesmo produto varia de significado econômico no 

tempo. O cigarro 5 o alimento} uma peça de roupa representam em 

1971/72 estruturas produtivas que pouco tem em comum com as de 

19 34' 

Por outro lado~ a evolução orçamentária torna ela 

ro que as categorias bens de consumo durável/não durável não re-
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presentam a nÍvel do consumo a dicotomia camadas de altas rendas 

/camadas de baixas rendas, O mais razoável é supor cestas de 

consumo c?mpÓsitas em todas as camadas sociais, as diferenças de 

renda refletindo-se em um0 gama de bens duráveis~ não-duráveis e 

serviços distinta e ordenada por nível de preços. Formam-se~ en 

-tretantos outras categorias de despesa que revelam, por si so 

altas rendas; o caso mais típico talvez seja o de serviços pes­

soais) como se vê nas tabelas XV e XVI para São Paulo e Rio. 
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TABELl'l. XV ·- são Paulo: Porcentagem de gastos por classe de renda doméstica 

dirigida~ artigos para cas2 (A), utensÍlios doméstisos e apa~ 
relhos clctricos (B) 1 compra de c2rros (C), manut::nça.o de car­
ros (D) ~ vestimenta (E)~ serviços pessoais (f) 2 aquisição de 
imóveis (G). 1971/72. 

Renda 
(sal. 

dom. 
min.) 

Distribuição percentual da 
freqüência de 

% de gastos destinados a 

0-1 

l-2 

2-6 

6-8 

8-10 

domiclliOSírerida domicili~r 

1,42 

7,22 

46,93 

12,68 

7,94 

5542 

4 ~ 32 

2,22 

2,35 

1~72 

1,13 

0~14 

1 j 38 

21~96 

10,59 

8~50 

7,18 

6~82 

3~96 

4~85 

3~91 

2,87 

A 

2 ,ll 

4,98 

6~61 

5 '7 5 

5, 2l 

4~76 

5}25 

4,00 

3~76 

2)5S 

B 

0,30 

2,12 

2J6l 

1~91 

1,62 

1 ~ 79 

1,68 

1,15 

l~Ol 

0}75 

0,36 

c 

0,00 

D 

0}00 

0,14 

1~62 

3,72 

4,89 

6 ~ 9 7 

6~98 

7,41 

8~53 

6188 

7335 

E 

2,35 

4 ~ ') 8 

5~78 

7, 71 

7,43 

7 } iJ 3 

7,96 

5~92 

6,90 

51 g4 

7,?2 

F 

2,36 

1 ~ 9 3 

3 ~o g 

4)04 

3,88 

4 ;29 

5 ~ 19 

3)87 

4 )5S 

4,92 

4~66 

G 

1,01 

1~27 

2,43 

2,74 

3,5Y 

2,13 

2,80 

4~00 

4~67 

6 ~58 

6~76 

10-12 

12··14 

14-16 

16-18 

18-20 

20-22 

22-33 

~- 33 

(*" 16) 

TOTAL 

4,03 

2,56 
1(11,79) 

12~38 

1514-6 
(39547) 

2 , 14 

3,31 

2,89 
(3,06) 

0.,59 

o ~ 69 
(0,68) 

o,oo 
1,62 

4~84 

5,74 

5 '7 3 

6,50 

8~47 

s,so 
8~13 

5 ~ 64· 

7~34 

4 ~e o I 
<s ,61) 

1
< 

11,15 

7,35 
8, 75) 

9,17 I s,s2 I 7,so 
10,79 i 6,07 i 9,38 

< s,nJ\(6,41l!C7,72l 

I 4,81 1.ss I s,o2 5 ~54 7s43 1 4,36 ! 4,40 

FONTE:- í4ELLS ~ J, Growth a._nd Fluctuations ~ pg, 14 3. 
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TABELA XVI - Grande Rio; Porcentagem de gastos tot<J.is por classe de renda 
doméstica destinada a artigos p/casa (A)j compra de carros 
(B), manutenção de carros (C)~ vestimenta (D) 1 serviços pes­
soais (E) e aquisiç3o de casa (F). 1967/68 (14). 

Rend:::1 dom. I Distribuicão percentual de - ' . Porcentagem de gastos destinados a 
(multiplos 1 freqliencia de 
do sal . mín. ) 

I domicÍlios renda domiciliar A B c D E F 

G-l 1,62 0,20 1~08 0100 o ,o o 3~24 1}12 o ~ao 
l-2 12~44 3,31 3,21 o ~02 0~18 5,35 2,11 0~48 

2-3 19 '51 8,20 3,70 o,oo o ,19 6,90 2~75 o l' 66 

3-4 13~89 8,18 5~33 0,03 0,31 7, 2l 3 ,o 3 2,11 

4-5 13 ~o e 9192 4,16 o '2 7 0188 7,56 3~53 2)13 

5-5 

I 
7;29 6,78 3)71 o ,51 o '89 s }os 3)52 1,9 5 

6-8 11~60 13~44 2 ~ 9 3 2)37 1~80 8'j49 4,67 4,70 
I I 

8-10 6,87 lO , 39 2~38 2,94 2 ~ 24 7,91 5)53 6)83 

10-12 3)44 6,4-0 2,72 2~25 2 '7 7 7,80 5~33 6,09 

12-14 2';199 6~50 1~72 lt ~ 17 3~35 9 ~17 6~11 8115 

14-16 1,79 4,51 1, 62 2,91 3) o 8 9~29 8523 6142 

~ 16 5)4-8 22,17 2,58 5,39 3)47 3,15 7 ) 66 12,52 

( 2-6) (53,77) (33,08) (U,19) (O ,34) (0 ,55) (7155) (3,29) ( 1~83) 

TOTAL 3,11 2~32 1,91 7190 5~05 5)69 

FONTE:- l<Jells, J, Growth and Fluctuations,,", ~ pg" 142, 
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Aliás~ pode-se supor que parte significativa dos bens duráveis e 

mesmo não-duráveis (como alimentos) consumidos por setores de re~ 

das elevadas tem embutida em seus altos preços unitários um paga­

mento por serviços que individualizam os bens inclusive na comer­

cialização (boutiques) lojas de alimentos requintados, artesania 

de luxo). 

A difusão do créditO ao consumidox• na certa res­

ponde pelo acesso de camadas de baixas rendas à posse de duráveis. 

Na tabela XVII vemos que a parcela de gastos destinada ao pagamen 

to de prestações - 11~ ,4% no total e 18,2% na camada em que estes 

gastos são mais elevados ,_ é significativa a partir de rendas do­

miciliares de dois salários mÍnimos" SÓ as famÍlias mui to pobres 

(representando menos de 9% dos domicÍlios) recorrem menos ao cré­

dito. Em suma 1 o crédito é significativo ao longo de quase toda 

a escala de faixas de renda; muda bastante a concentração do cré­

dito por tipo de produto (as camadas superiores gastam muito em 

imóveis e carros; as inferiores em imóveis~ roupa de cama e mesa~ 

aparelhosdomésticos, móveis). 
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~f t 231 'd B '1 L requcn e consl erar-se o rasl como um ca-

so de difusão precoce do consumo de duráveis. Precoce no sentido 

de que as famÍlias de baixas rendas, para obterem acesso a estes 

bens~ sacrificam da pauta de consumo gastos indispensáveis, como 

habitação e alimentação. A estrutura orçamentária confirma esta 

hipÓtese, pois o gasto em artigos residBnciais é saliente inclusi 

ve nas famÍlias que padecem de notória insuficiência habitacional 

ou alimentar. Já vimos como - mais que consumismo precoce, 11 efei 

to demonstração 11 etc - o fenômeno decorre de alterações nos pre­

ços relativos dos produtos e da imprescindibilidade que adquirem 

certo duráveis na moderna vida urbana e social. Torna-se impor­

tante aduzir a questão do crédito. 

O crédito ao consumidor cria uma distinção entre 

duráveis e não duráveis. Aqueles~ seja pelo valor unitário eleva 

do de muitos dos produ~os, seja pela defasagem entre compra 1?; con 

sumo, que torna a compra um ato discreto~ renovado apenas de pe·~ 

rÍodo ~ a perÍoDo são por natureza mais prÔfd:rllos -ao fúncion:umento 

do sistema -crédit.Ício-. Vejamos melhor.A -função do crédito aO con­

sumidor é romper a unidade entre -rende. disponível ·corrente e cap~ 

cid::'tdu de gasto dos· indivÍduos ~com isto ,ao fracionar-sê o 

de um produto em valores mensàls compa.tí vais co·m as re:rtdas corren 

tes ~amplia-se considcravelmcntc o merc.:Ido para produtos que de ou 

tra forffia só seriam acesS!veis a setores sociais restritcs. Em te 

se o financiamento a produtos de consumo corrente,ou seja~a produ 

tos 11 finitos 11 ~ no sentido de que 2..ce.bam e devem ser renovados em 

unidades de tempo pequenas (a semana~ o mês., o dia)- seria al­

go contradatório, pois a compra fracionad;q destes bens já é uma 

espécie de 11prestaçãon e o financiamento somente acrescentaria ao 

consumidor o Ônus dos juros) sem nntecipar a fruiç.3.o dos produtos. 
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A realidade é bem outra; o crédito ao consumo aca 

ba tendendo a atingir indiscriminadamente todos os tipos de bens 

e serviços consumidos. A pequena dimensão da renda corrente dos 

grupos de baixas rendas leva a que se apele a formas de financia­

mento de prazo reduzidÍssimo, já que o consumidor não consegue fa 

zer de seu salário um fundo que resista aos gastos dos 30 dias do 

mês: proliferam na periferia urbana tipos informais de relações 

creditÍcias entre consumidor e vendedor ("conta n" "caderninho" 

etc). E mesmo as camadas médias passam a dispor de mecanismos co 

mo cartões de crêditos ~ contas bancárias com possibilidade de sa~· 

24/ que sobre saldo negativo que expandem as possibilidades de ob-

tenção de financiamento. Enfim) as várias modalidades de crédito 

ao consumo vão ampliando progressivamente o espectro de sua clien 

tela até que no limite uma estabilidade mínima dos rendimentos 

mensais passa a se constituir em único pré-requisito ao postulan-

te à contratação ( formal ou informaJ) de financiamentos. 25/ 

Os resultados são a criação de um alentado siste-· 

ma. de intermediação financeira girando em torno do consumidor e a 

fragmentação total do vínculo entre renda disponível c possibili­

dades de gasto; acaba-se o 11 livre arbÍtrio" sobre a renda mensal: 

ao início de cada mês o indivíduo já tem a lista de contas a pa­

gar- quitadas~ restam poucos tostões e a Única opção de compra é 

saldar um compromisso para contrair outro novo. Enfim, o consumo 

(ou a produção?) adona-se da renda individual. É o fim do mito 

da poupança pessoal e o inÍcio de uma estrutura orçamentária em 

que o preço do crédito torna-se rubrica da maior importância~ em-

b 1 b 'd d 26/ ora gera mente em utl a no pné)ço os pPodutos. 

III.3. Consumo e distribuição de renda 

No capÍtulo II debatemos como se coloc.=:t o proble~· 



ma do consumo~ da distribuição de renda e de suas interrelações ~ 

em obras de alguns autores cuja extração teórica esteve presa 

CEPAL. Na re:alidade~ hâ vârias interpretações ditas cepalinas 

tentanos mostrar que o estudo dos pontos em que divergem é mais 

importante que o dos pontos comuns~ De qualquer modo 3 deve-se !'.§_ 

conhecer que permeia todas as obr,::~_s a visão de um modelo econômi-

co cujas raizos históricas fortcmonte concentradoras reforçam e 

ao mesmo tempo s?.o reforçadas por um estilo de indus-trialização 

que gera umu economia onde a característica básica seria dada ho-

j,~ pela disjuntiva entre uma crescente concentração de renda c 

uma estrutura industrial cujo dinamismo repousa na exploração de 

um mercado consumidor restrito~ j,1 que il produção da indÚstria di 

nâmica requer unidades consumidoras de elevado nÍvel du renda. mé-

dia~ Esta contradição entre o quo a indÚstria produz e um merca-

do formado por tuna massa de consumidores de baixas rendas estnria 

na raiz das crises sucessivas por q_ue tem passado as economias la 

tinoamericanas, 

Recentemente, come.nt<ldores tem criticado oesqua.ma 

de interpretação 11cepalino 11
; pu.ra eles as interpretações a partir 

de tal disjuntiva seriam na origem subconsumistn.s e portanto inc~ 

pazes de cxplicn.r o acelerado crescimento econômico brasileiro nos 

anos 68/73. J. Wells, em especial, retoma em sua tese o fio des-

tas idéias e esgrime os dados que demostram a acentuada expansao 

do processo de difusão dosbcms duráveis de consumo como argumento 

. b . 27/ antl-su consumlsta. 

De parte a parte o debate traz um pouco de elemon 

tos importantes e um tantc de mal··~entendidos notáveis. O texto 

de Wells e um alerta que esclart?..:cc certos aspectos do enfoque 11 ce 

palino 11 • Não h<1 como negar que estes teóricos demonstram ceticis 
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rao quanto ao fato de a_ indÚstria de duráveis poder impor a seus 

D:C·odutos a difus3.o inter-classes de renda a que chegaram. Enfim, 

- ~ . 
n_ço so a c1· -:;c medie. alta e os ricos consomem bens de consumo du 

riívol ·- este ' c. 
GOSa-~.lO ' ' emp.1r1co, ' . la.nçado por Wells ~ toca no espl.rl-

to dos t0xtos ncepalinos 11 embora~ como enfatizamos} exista um 

,-:tb.ismo entre constatar urn2 pequena difus,3:o inter-classes de rendô 

do consumo c acreditar q1.~e o mercado desloca seu eixo dinê,mico. 

Trata~se de uJn,t nuanço. que adquire cn.ráter importnnte o 

as questões fundamentais s2o negligenciadas ou m"ll enfocadas por 

:_.:;,::;lls ~ que !'1ecanismos econÔmic0s oxplicam esta. mnior difusão jun-

to :>. setores de baixas rendas?; em que isto c:ltera os traços fun 

'~?.mentais d;;o; nosso sistema econômico?. Se formos mais prudentes, 

vcre:r;;.os que os textos 11 cop-s.linos 11
" a dcspei to ds est,:..:r;,;m embebi 

' . csplrlto a que nos referimos~ n2o padecem di1 ccguc:dp,~ ;;mo·-

lÍi:icfl_ que l~!ells lh0:s creditn. Os autores apontam no processo de 

industrializo.çâo a difer0nça entre os tipos de duráveis~ conforme 

J.or unitário dos bcr>.s (fal,c:t-se de hens duráveis de consumo leves 

c pesados): n automóvel estaria no topo da diferenciação do consu 

mo~ p:)r exemplo:, o ferro e.lÔtrico não. A incompatibilidade entre 

-:E duráveis e o consumo popular é dada unicamente pelo preço d2t-' 

queles; cl;;. mesma forma .::uxtores como Aníbal Pinto rcssal t,3.m que o 

ca.rátcn: pvpulur• ou de luxo do consumo refere-se ao nÍvel de renda 

m~igcns do t_;.;:o cr•iticado 11subconsumoH ~ afinal~ sãn simpL}S: popu·~ 

l2ç.Õos pobres não podem comprar produtos caros. Trata-se de uma 

:·,ropos ição lÓgica. 

A disjuntiva produção-base consumidora~ apontada 

como nos paÍses latinoamsricanos ~ retrata de algum modo o 
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real. As teorias de origem 11 cepalinan ~ neste como noutros pontosj 

referem-se a fenômenos que existiram. Neste particular, o grande 

problema de crÍticas como as levadas a efeito por J, Wells ~ está 

na falta de alternativas ·teÓricas que desloquem o campo de análi-

se dos paradigmas 11 ccpalinos 11
• Os operários também consomem durá 

veis~ dentro de certos limites. - -Isto, po si so, nao desmonta o 

- . arcabouçn "cepalino"; cBve nos levar a entender que é 

trazer à tona altern~tivas que afastem do epicentro 

necessarlo 

explicativo 

as disjuntivas tão caras à tradição da CEPAL. Em outras palavras: 

os disjuntivas não são absurdas~ como quer J~ Wells; convém rejei 

tá-las como hipÓteses teóricas centrais" O risco de tentar con~ 

tradizê·~las apenas cmpirica.m8ntc é duplo: primeiramente se pode 

distorcer o alcance teórico das propostas~ pois a rigor o arcabou 

ço 11 cepalino 11 comporta a assimilação dos novos dados; em segundo 

lugar mantem-se no ce.ntro do chbatc os postulados acerca de consu-

mo e distribuição aceitos pelos criticados. 

Dito isto~ recorillecemos que a apresentação de um 

esquema analÍtico que vincule distribuição de renda a padrÕes de 

consumo é' tarefa difÍcil~ pois tanto distribuição quanto consumo 

articulaM-se crtravés da configuração da estrutura produtiva" O en 

foque a partir da estrutura produtiva) aliás) não é novidade. A'1f 

bal Pinto~ através da hcterogcnoidadc estrutural, vincula distri-

buição e padrÕes de consumo entro si~ ambos arrancando de um sis-

• • • - o d d t" "d ' 281 
tema produtlVO que se h.:Lerarqu~za por DlV8lS e pro u lVl aae. 

A produtividade ( port"'ln·to i a conformação da estrutura produtiva ) 

alinhõ. os setores sociais (distribuição de renda) e as formas de 

consumo. 

De nossa parte~ havíamos visto em um momento ante 

rior que a diversificação do consumo não era senao um aspecto da 
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diversificação da estrutura produtivo G das formas que assume 3. 

concorrência inter-ca.pitFllísta. Apesar d.e sua validade, esta po.§_ 

tulação genérica não nos permite vislumbrar com clareza as especi 

ficídades do caso brasileiro, de que modo as modificações no peE_ 

fil da distribuição e nas pautas de consumo permitem identificar 

os movimentos mais significativos (12 estrutura econômica nos Últi_ 

mos quinze anos, bem como responder concretamente às indngações 

que tentam relacionar o aumento do concentração de renda ao per-

fil da demanda· industrial é à dinâmica do módelo. 

De inÍcio~ vejamos a questão da distribuição da 

renda. Tanto os dados censitários como dados de distribuição de 

renda pessoal 

estatísticas 

c familia.r obtidos por outras pesquisas~ 2ssim como 

29/ 
referentes à distribuiçil.o sa.li:lrial demonstram que 

a. rend0. ;:;. os S<:tlários concentraram-se durante a década de 60 c 

continuaram elevando os coeficientos cl.o concentraç . .J:o no inicio da 

décn.de. de 70. É natural que os analistn.s procurem relacionar o 

-aumento da desigualdade com a cxpansao acelerada por qw~ passa a 

cconomic:t brasileira a partir de 1967; m,s_is ainda, na medida em que 

o setor pr0dutor de bens duráveis lidera a expans cto, relaciona-se 

concentraç,;t) ao desempenho do setor de duráveis o As perdas dos 

setores assalariados teriam exercido o duplo papel de rebaixar os 

custos sctler.riais das empresas - diminuindo os efeitos da crise 8 

pot:enciando a. expa.nsão posteriür - c de permitir uma redistribui-

ç2o que favoreceu os sctoros de altos salários e altas rendAS em 

geral. 301 

É controverso o ca.rilter das relações entre distri 

buição de renda e crescimento econômico. No âmbito deste traba-

lho não s-o trata de examinar a opos içflo salários lucros { através 

da distribuição funcional da renda ) G seus desdobramentos sobre 
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,"'1. tn.xa de acumulação. Nosso dario bPuto é a distribuição pessoal 

(nu familiar) da rcndil. (ou rios salários) e desta forma saltamos 

;n.~-m primeir0 momento da Órbita da acumulação intrn-em~resas e cai 
mos na esfera das gastos pessoais. É certo que os gastos indivi~ 

duais dos capitalistas podem reverter imediatamente ao fundo de 

acumulaç2.o das empresas~ mas isto é irrelevante sob a Ótico.. d21. 

~cumulação. Estamos na esfera da realização~ e a distribuição 

pessoal da renda. adquire importância porque define o direcionamcn 

to dos t;astos individuais~ e1 forma do consumo pessoal. Em suma , 

o problei'1a da realização, que pode ser enunciado genericamente co 

mo o problema da recomposição~ na circulação do capital~ do valor 

o.diantado na produção~ om termos mais concretos implica em que ~: 

distribuição de renda d.;:;;ve ser ca.paz de C:irecir:mar o consumo fi--

n;;ü no sentido de setores dGtermih:idos) permitindo o. recomposição 

do capital nos vários ramos produtiv0s de bens d<;, consumo final. 

A c1istribuição de renda não é~ como entendem os ncepa.linos 11 ~ o e .. 

lc.mento que proporciona adequação entre oferta c demanda e que se 

rc.a.j ustn em função de inadequações entre as estruturas de oferta 

c dc;manda" Esta interpretação supõe uma conformação da demanda 

estabelecida inteiramente à margem du estrutura produtiva, A dis 

tribuiçÊÍ.o pessoal derenda~ acreditamos~ funciona como um classífi 

ca.dor qu.J a estrutur2. proé!_utivfl. projeta sobre o consumo final~ de 

forma a direcionar o gasto Íffi!)roduti vo parn. aquilo que se produz o 

O quadro apresentado é um pouco distinto daquele 

privilegiadn na análise marxista original~ onde o ritmo de acumu-

laç2o ctetcrmina a massa salarial e os gastos improdutivos dos ca~ 

pitalistas, 0 2. questão da rc.nlização Ó resolvida an nÍvel do con 

fronto gastos produtivos-gastos inc1iviôuais ~ 

nam-se àqueles porque se suborc1inam ao ritmo 

em que este~ subordi 

- 31/ acumulaçao. Em 

nosso qua(Jro r!c: referências o conswno individual (dos trabalhado·· 
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res e dos capitalistas) decompõe-se de acordo com o leque de ren~· 

das auferidas~ através de indÚstrias e ramos produtivos diversos~ 

gerando ULI'l pt>oblema adicional à oposição salários-lucros no âmbi~ 

to da realização. Um problema cuja resolução cabe à distribuição 

pessoal da renda. 

É complexa a determinação da distribuição pessoal 

da renda. Genericamente, não é incorreto dizer que a distribui-

ção pessoal também se origina na produção. A concretização deste 

postulado, entretanto) exige alguma atenção, sob pena de mecani­

zarmos indevidamente a relação produção/distribuição. A medida 

em que a estrutura produtiva torna-se mais complexa, vão-se cria~ 

do tanto a nÍvel de gerência e administração quanto ao nivel da 

produção direta cargos intermediários que abrem o leque das quali:_ 

ficações funcionais e consequentemente o leque das remuneraçoes 

pessoais. Todavia~ a não ser que atemos remuneraçao à produtivi~ 

da de 32 
I, resta um grau de indí~terminação na fixação dos rendimen 

tos que tem de ser creditado a fatores como escassez relativa de 

terminado tipo de mão de obra, bargnnha polÍtica, etc. Como ex­

plicar a evolução da distribuição de renda no Brasil na década de 

60 4
• em termos resumidos~ os oito de eis inferiores da distribui-

ção decÍlica perdem renda relativa e os dois superiores aumentam 

tanto ao nível da distribuição global quanto de categorias assal~ 

' d f' 'd 331 1 f rla as de lnl as - sem ape ar para atores que os economistas 

convencionais considcr'ariam extra-econômicos? 

Pensamos~ contrariamente a J. Wells,que a concen-

tração da renda pessoal exerceu certa funcionalidade ao desenvol­

vimento econômico brasileiro na década de 60. Não porque os ri­

cos consumam mais ou menos duráveis que os pobres, e sim porque a 

concentração) ao levar os incrementos de renda para os intervalos 
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dccÍlicos superiores potcncia uma diversificação da estrutura pr_s: 

c1,utiva. e de cnnsumo om tocl>1S as ci"ttcgorias de uso, duráveis e nac 

·-rluritveis. A cstratégiil (]:-~ crcscii:"Lento base.':J.da na conccntrGçç1o de 

rend.::t n,1n é c n,.::o foi ,J Únic:1. estratégia viável de crescimento ; 

-y.;orcm, a estrutura inc1ustríal precxist\}nte c dada a correla 

ção das forças polÍticas em ccma., teria sido uma linha de menor 

. ~ . l""' . - ' __, . l • 34/ rcslstcncla :po ltlca e economlca por onue o Slstema Ct~?.I'lV0U 

A concentração n.a renda e a divcrs ificação do co~ 

. . d- . ... . . d sumo nao transpnrecum llnearmcnte na evl'""cncla emplrlctt assoc1a.. a 

a padrÕes de cnnsumo: difusão dcmicilütr dos prorlutose orç!:l.mcntos 

fa:miliRre-s. Em primeiro lugar} com0 vimos) por mais dcsagregad,:::. 

que seja A. classificaç,:;o dns pr~JC1utos ~ resta sempre um grc.u de di 

vc.r·sificaçã.o nn int<·2rior de c.i.d:t .item .cmalisn.do que .impeclc ,,, 

a adscr.iç.:ío bem consumido/:rcmc1a que 0riginou o consumo. Bá c,l..l-

ÇRS c calçu.s ~ geladeiras e gelar4eir;1s. A iclentificaçâél (;ntre um 

tipo genér.ic0 de prorl.utn ou serviço e o nível rte renda. do ind.Ívi-

duo que p0SS'l tê-lo consumic~o n(.:o 8 estrita porque cada produto 

0u s crviço aprcs cnta uma gama de preços e q ualidac1Gs • E a tre._ns-

posiç,J:n rlcsta Vc"'lriedar'l.e de preços e qualic~ades para o interior do 

4.parelho produtivo é ainda mais problemática. Tanto rodemos ter 

proctutos quE:c ac1vém fle uma mesma unir'lade proc1utiva (têxtil, por 

exemplo), e são diferenciar'\os pcJla confecção do produto finnl ( o 

arteSE'.nato rlc ;::->OUpns sofisticadas ou a proC.ução em massa. (1ú c3.l-

ças f).c brim)~ como pro·~utos que) embora diferenciados, partem da 

mGsm;J. linh,;c c1e prorl.ução (os v,Í:rios mor'!.elos de gelad.eira) ~ em suma, 

uma va.rierlad.r:; de combinações que diz respeito a um,J. estruturê1 pro 

0utivi muito diversificada e a um processo cada vez mais intenso 

rlo c1iferenciaç.3:o dos produtos via adiçÃ.o de serviços pessonis na 
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prorlução ou comercialização. 

Mesmo que fosso possÍvc:l a discriminação perfeita, 

um problema adicional rl.ificulte. estabelecer resultaOos a partir 

do quadro de posse: uma taxa posi.tiva de crescimento projeta-se 

por s0bre todos os setores econômicos de modo favorável inrlopen~ 

dentemente da distribuição pessoal rla renda~ salvo se a perda de 

r~mda absoluta de um setor social vier a afetar o nÍvel absoluto 

da demancl:t de algum ramo prN1utivo relacionado ao consumo daquele 

cstr-0.to desfavorecido. O normal é que o crescimento econômico a-~ 

feto positivamente a todos os setores, embora com intensidade di-

ferenciada, e que haja um aumento correspondente na difusão da 

propriectado. Se vincularmos a i1emancla cte um produto a estratos 

sociais determinados~ a piora relativa da situação dos indivÍduos 

em um estrato social não será por si só suficiente para fazer 

cair a derna.n0a) ele vez qu2 o grupo coletivamente pode sofrer ele-

vaçao em sua renda absoluta, 

Temos -nos rcmetc:;r novamente a estrutura orça-

- . mentar1u, Altoraçõcs net distribuiç2o da renda refletem·~se Ce for 

mu variada nos orçamentos. O mero crescimento na renda c\;;: qual·· 

quer setor denot:a uma diversificação da produção e Go consumo que 

. . •. f. - " .. 35/c f :tmpllca em mocn J.Ci'l.ÇOCS nas pr'tutas ._,c consumo setorJ.aJ.s. 0n 0!2. 

me .s_ssinalamos ~ este rcsultaél.o transpare.ce nas inÚmeras leis de 

consumo que j no entanto, n0.o o :-::xplicam assim como não fornecem 

cxplic,:LçÕcs satisfutôria.s que vinculem n consumo ao crescimento 

inrlus trial. As moriifícagÕes 11 n.·üur~l.is" - "naturais 11 no sentido 

ci12 que acréscimos de renda alteram ,"l. propensão a consumir quanti-

_c1acies determinadas (~os pror'!utos determin·:'ld.os - devem aincta passar 

_:pe:l0 crivo dcts alterações nos preços relativos e nas formas de fi 

nanciamento. O preço e a forma de financiamento é que ô.ãn ao cem 
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sumictor a ctimensRo do gasto periódico necessário à aquisição de 

determinnr'o produto; em outras palõvras~ conformam uma medida eco 

nômica que o consumidor cotejar,ií com sua renda mensal e suas ne­

cessiGudes ~ c'l.eterminando a estrutura de gastos, Por este motivo 

o preço relativo e o financü:.mento ~ que se originam ao nível da 

'?rorl.ução, de"". concorrência e das medidas de polÍtica econômica gs;. 

vcrnamental~ também interagem com as modificações no perfil da 

distribuição~ dando à estrutura orçamentária um padrão que pode 

fugir àqueles previstos _por sun. evolução "natural". 

Os orçamentos domiciliares, ao fim e ao cabo, fo!:. 

nccerr; um instantâneo ôos gastos absolutos c da participação relaM· 

tivtl (los bens e serviços no gasto fctmilíar tntal que tem por cle­

·trás, condicionado sua formr3_Ção ~ uma. infinida0.e de elementos que 

devem ser ctisscca.dos na análise concreta: evolução elo crédito ao 

consumo~ du concorrência interindustria1 (diversificação de prodl:!:. 

tos e preços relativos) ~dos ajustes entre estrutura pro,~ 1 utiva c 

··1is tribuição de renc'.a" 

A preferência (los setores populares pelo consumo 

de rlur~veis em ~ctrimento de seu bem-estar nutricionul é um cxcm-

plo tÍpico rlesta distorç2o. Uma piorrt na distribuição do renda 

pode~ curiosamente~ ampliar o consumo de r1uráveis relativamente 

ao de n,~o-durâveis nas cemadas de ba.ixa.s rendas porque 0s preços 

relativos o as formns de financiamento atuam em prejuízo c'\ os não­

duráveis. i: o que parece ter ocorrirlo no Brasil. 

Em suma~ a interação fortíssima entre a rl.istribui 

Çi10 de rencla e os padrÕes de consumo passa pela conformação à':: e§_ 

trutura produtiv21 c das formas de financiamento do consumo in<1ivi 

clual; a cmálisc dos orçamentos domésticos tem que ser feitH ,3< luz 

deste.s considerações" j;l que eles se formam conjuntamente com .:ts 
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variações nesta conformaç,;:o. 

Entre o consumo final e a. produç,=io <; vimos no c21p_i 

tulo I') há uma sepu.raçÊlo j uma falta de cquivalênci,OJ., um espaço 

prcenchir'lo pelo conswno proctutivo, Vale lembrc.r que entre o rit­

mo de crescimento industrial c o ritmo cte crescimento do consumo 

inr!iviCual existe um2 reluçiio que varia conforme ,3. rela_ção cons!:!. 

mG inr:ivic1ual/consumo nroc1utivo (que se altera com a taxa de acu·-

muli:J.ção). Desta forma, segundo os cânones cJ)Íssicos) a t0xa de 

Cl'cscimento da produção inc~usi:rial não é dedutível da taxa de 

crescimento do consumo individual. 

Em nosso caso cte smálise ~ cabe recolocar a ques­

t3.o acima e.ludida. A oposição consumo produtivo-consumo indivi<•> 

due..l na certa subjaz 'lO sistem;?. econômico na medida em que a ten 

são lucros -saliÍrios na0 ê eliminad?., Entretanto, transfigura- se 

.o:_ c,J.tcgoria consumo individual~ antes associDda Fts figuras í~O 

trabalhador proc1utivo e do capitalista, O sistema econômico, ao 

potenciar a produtividade do trabalho e aumentar o 11excedente 11 ob 

tido dos trabalhadores produtivos, joga na circulação de merce.r't8-

rlas e na produção ::-1e serviços em gBral uma grande quantidade de 

trabalhadores~ com rendimentos diferenciados~ e cuja dinÊimica ren 

dimentos gastos não tem ligação imediata com o que se passa ao ní 

vcl do trabalho produtivo, 

Conv(3m explicitar este ponto. Num primeiro mornen 

to~temos que a crescente s.:;cialização do processo de trabalho con 

funde noções como tr0b<J.lho produtivo/improdutivo~ trabalh,3.dor pr.Q_ 

:J.utivo/improctutivo, excedente individue,l: sabemos que por detrás 

desta colocaçZío há: UB.a polêmica que nem s2quer tencionamos aflo­

r-::Jr. Num segunDo momento o resultado desta potenciação do traba­

lho coletivo- e isto o que nos interessa - é o deslocamento cte 
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granr.e parcela da populaçRo ativ~ p~ra atividades fora da esfera 

do trabalho fabril. Distinguir, no interior deste contingente 

qqucles que exercem atividar'les nfur1cionais 11 ô.O processo coletivo 

de produção de mais-valia. e circula-ção do capital em geral é irr§:. 

levante ao nosso objeto dü estudos. O problema é que temos indi­

vÍduos ? .. uferindo rendas f1iferenciu.das - e consumindo diferenciada 

mente; alguns deles exercem inclusive funções que podemos segura­

mente caracterizar como parasitárias~ inúteis ao processo produti 

vo. Pouco importa. 

No caso brasileiro o problema reveste-se de impOE_ 

tância porque é junto a este contingente apartado Oo trabalho fa-

bril que a renda individual mostra maior dispersão; portanto" e. 

c1,inâmica de gastos destes indivÍc'l.uos é essencial ao estudo dos P.ê:, 

drões ôe consumo. A determin:-tção c~-e seus rendimentos não obedece 

a nenhuma explicação "econômica" (no sentido de inerente ao proce_ê. 

so produtivo) especÍfica. Tc.nc1_emos a acreditar que resulta_ de um 

jogo rle pressões sociais cujos condicionantes nos escapam. 

Embora a determindçRo dos rendimentos rtesta pare~ 

la rla população ativa seja uma incÓgnita~ isto não obscurece o 

to de que o padrão geral de consurno se altera a longo prazo e -e 

determinado pelos padrÕes da pro,:_1uç2io o dn concorrência capi ta li§_ 

ta o Esta superimprimc sobre a população consumidora (trabalhadQ 

re.. ou não) os padrÕes gerais de consumo que se esforça por difun­

dir através dadifercnciação de preços e produtos" 

Não se elimina com isto a importância e a proje~ 

Ç30 do consumosobrc a dinâmica econômica. Trata-sG aqui do "con 

sumo in di victual 11 - transformado em "consumo agregado 11 ·~ enquanto 

componente da demanda efetiva. E num sistema econômico onde o 

"<::xccdcnto 11 crescente é disperso por amplas faixas populacionais 
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ê. margc~m Dos processos proâutivos fundamentais~ a questão da íles­

tinaçQo destes gastos é essencial, quando mais não seja porque 

no Brasil, este gasto explica a demanrla por produtos c1e innústri'~ 

as cujo õesemp2nho influencia sobrGmoào a dinâmica econômica, 

Do outro lado temos que o consumo de duráveis) ao 

contrário do que pretendem alguns não ctá a dinâmica do sistema 

ele ê importante porque significa n fechamento (pelo lado da rea-

lização) de um elo da cadeia da produção de bens duráveis, este 

sim o elemento básico, É a produção que exerce os efeitos inter­

setoriais que singularizam a indÚStria de duráveis. f no entanto 

a expansão de seu consu1no~ via crédito, queda nos preços relati-· 

vos, diferenciação de produtos, quo permite que se venda a produ-

-çao, 

A luz do que foi apresentado compreende-se que os 

estudos de padrÕes de consumo só podem ser vistos sob duas Óticas: 

a da justiça e be!I'-cstar social~ que se justifica por si própria, 

ou a da realização dG uma produção cuja lÓgica de expansão tem d8 

ser buscada em si mesma~ isto é, na lÓgica de expansão do capitaL 

NOTAS. 

1/ Os duráveis enquadrados pelas pesquisas sao sempre eletrodo-- . ' mestlcos e velculos a motor. 

21 Referimo-nos não só aos comentários de Wells. Na verdade~ es 

tes foram bastante representativos de um certo espírito que 

rondou o meio dos economistas - embora não consubstanciado em 

textos - após a divulgação dos dados do PNAD e a constatação 

do crescimento invulgar por que passou a indÚstria produtora 

de bens 'de consumo duráveis no perÍodo do 11milagre". 

3/ A este respeito consultar Suzigan, \1J. et.alu- Crescimento 

industrial no Brasil~ incentivos e desempenho recente. Rio de 
Janeiro, IPEA/INPES 3 1974. 
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4/ Na teoria do dt'Õsenvolvimen-to econÔmico latinoamericano é usu~ 
al transpor-se o efeito-demonstração de Duesenberry (Income ~ 

Savings) and the theory of Consumer Behaviour) para as rela-
- . çoes entre pa1ses~ 

• em um mesmo pa1s. 

5/ No capÍtulo II já 

ou para as relações entre classes sociais 

Adiante comentaremos a questão. 

desenvolvemos consideraçÕes sobre o assunto. 

6/ Por exemplo, para dimensionar centrais de abastecimento" 

7/ ReÍerimo-nos ã representatividade das várias amostras e às a­

grupaçoes em estratos de renda~ 

8/ Evidências a este respeito encontram-se em LODDER~ Celsius 

Distribuição de: Renda nas Ãreas Metropolitanas~ IPEA/INPES 

1976. 
' 

9/ Em subconsumo, tamanho de mercado e padrÕes de gastos família 

res no Brasil e em sua tese de doutoramento J" Wells correla~ 

ciona a ausência de eletricidade no meio rural com a menor in 

cidÔncia de duráveis. A corrGlação não tem muito rigor: há 

inúmeros duráveil3 que funcionam com formas alternativas de 

energia e nem assim aumenta sua incidência. 

10/ Conforme J, ÍA/ells os dados do COCEA tendem a superestimar 

participação de famÍlias de alta renda. De qualquer forma 

os dados do DIEESE dizem respeito a famÍlias assalariadas 

as tendências são bem semelhantes às do Rio dQ Janeiro. 

11/ DIEESE~ Análise da evolução_ ... ~ pg. 38 

a 

, 
o 

12/ Os dados sobre data precisa de aquisição para cada bem estão 

no anexo do trabalho do DIEESE Análise da evolução .•• 

13/ Sem prejuÍzo de uma elevação nos Ídices de concentração da 

renda. 

14/ Adiante veremos com mais detalhes a questão dos orçamentos fa 

miliares. 

15/ A este propÓsito ver CEPAL~ 11 O Desenvolvimento RecGnte do 

Sistema Financeiro da América Latina"· In America Latina 

Ensaios de Interpretação Econôrnicaj op.cit. 

16/ Luiz Belluzzo c Luiz Lima J em O Cap~ talismo e os limites da 

burocraci~, também chamam atenção para este aspecto. 

17/ Sobre leis de consumo vGr Carlo Zimermann, Co~sumption and 

Standard of Li_'::l:ing. 

18/ A versão preliminar do trabalho Análise da evolução ... do DIE 

ESE apresenta o sumário de algumas leis de consumo conforme 

Guerreiro Ramos. 
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19/ Adiante tentaremos precisar melhor este aspecto. 

20/ As cond1ções nutricionais da população é assunto já explora­

do pela bibliografia espncializada. Deixaremos de lado este 

irnpor~~~tc aspecto da questão do consumo, 

21/ Na. pesquisa de AraÚjo (40/41) o tamanho das famÍlias é dire­

·taw-:ntc proporcional à rendn, Conforme o DIEESE J n variação 

pequen~ da renda per capita por faixa de renda familiar ex­

plicaria .g constância das desposas de alimentação nos três 

níveis de rendê:., 

22/ Artigos pera residência" cuja participação nos gastos nao va 

ria ~Grcadarnente com a renda} compreende bens muito variados~ 

com distribuições distintas por estrato de renda (como trans 

pareceu no estudo sobre posse de duráveis). 
23/ Ver J. Wells c DIEESE entre outros. 

24/ Que é no fundo uma dinamização~ via bancosj do crédito ao 

consumo, 

25/ Sobre este aspecto já haviam chamado atenção H. C. Tavares e 

,J, Se:r?.'a em AlÊ-rn da Estagnação. 

26/ Recentemente o DIEESE tem expressado interesse em construir 

um Ínr1icc de cus·to de vida onde participem os juros pagos ao 

sisten>'2 financeiro do consumo" 

2 7 I ~,- b . l 't " II d l , c~;ao CFL c aquJ_ vo tar ao c:apl uJ.o ~ on e exp oramos o assu!l 

28/ 

29 I 

to com müior profundidade. Rclcrnbramos de passagem que dis·-

cordarnos Q,3. agrupação sob o título 11 subconsumistas 11 de auto·­

rcs cujos pensamentos a respeito de distribuição c consumo 

di ver,sG-m ., 

IL 

En·tre outros tcx.tos ~ citarÍamos: 

Cê.rlos Langoni - Distribuiçã.o de renda e desenvolvimento 

econômico no Brasil. Rio de Janeiroj Expressão e Cultura~ 

19 73. 

Albcrt Fishlow ·- 11 A distribuição de renda no Brasil 11
• In, 

Tolipan$ Ricardo e Tinelli~ Arthur C" (org) ~A controvér­

sia sobre distribuição de renda e desenvolvimento~ Rio de 

Janeiro~ Zaharj 1975, pg. 159~189, 

J, ~'Jells ,_. Distribuição de rendimentos j crescimento e a 

estrutura da demanda no Brasil na década de 60 11 ~ In: To·· 

lipçn, Ricardo e Tinclli~ A. C. (org) - A controvérSia 
~e distribuição de renda e desenvolvimento 5 Rio de Ja­

neiro, Zahar~ 1975~ pg. 190·,237. 
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l1alan e Wells - 11 Distribuição de renda e desenvolviment.o 

econômico no Brasil 11
• In: Tolipan e Tinelli, op.cit. pg. 

241-262. 

Morley e í.<Jilliamson - 11 Crescimento~ polÍtica salarial e 

desigualdadet o Brasil durante a década de 60 11 

dos Economicos IPE/USP, vol. 5 n9 3., 1975. 

Mo C. Tavares - CaracterÍsticas da distribuição de 

no Brasil, op.cit. 

In: Estu 

renda 

Duarte - Aspectos da distribuição de renda no Brasil em 

1970, Piracicaba, 1971, dissertação mestrado. 

Hoffmann - Contribuição à análise da distribuição da renda 

e da posse da terra no Brasil, Piracicaba~ 1971~ tese li­

vre-docência. 

DIEESE- Lei dos 2/3- Relação dos empregados. 

DIEESE - Distribuição salarüü em São Paulo segundo guias 

da con~ribuicão sindical. 

30/ Esta concepção está exposta em M. C. Tavares (Acumulação de 

ce.pital e industrialização no Brasil). Tem sido aceita~ com 

variações~ por inúmeros analistas. 

31/ Os gastos individuais dos capitalistas também dependem do rit 

mo de acumulação . 

32/ NB literatura sobre distribuição de renda no Brasil é corren­

te este debate: a produtividade explica os rendimento3? 

33/ Recentes estudos do DIEESE retratando a evolução da distribui 

ção salarial de algumas categorias profissionais em São Paulo 

mostram que seu comportamento é bastante semelhante ao da dis 

tribuição da renda urbana - os 75 ou 85% mais pobres perdem 

renda relativa e os 15 ou 25% mais ricos ganham. 

34/ Parece-nos que isto corresponde à idéia de Belluzzo e C. de 

Mello (Reflexões sobre a crise atual ~ revista escrita) de 

quo o perÍodo de estabilização, se não determinou o ritmo de 

crescimento posterior, determinou o sentido do crescimento e 

da diversificação industrialo 

35/ Quadro que é retratado (mas não explicado) pelas leis de con-

sumo. 
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CONCLUSÃO E SUMÁRIO 

A inexistência de estudos econômicos mais s6rios 

sobre o prc')lema do consumo não tem impedido que neste terreno se 

desGnvolvam uma infinidade de suposições~ teses e mitos~ Parece 

mcs~o como se muitas postulações de cunho econômico c social~ ca-

rentes de comprovação ao nível dos estudos mais sérios sobre es­

trutura produtiva e dinâmica industrial~ encontrassem no domínio 

do consumo uma contrafação que, tendo muito de ideolÓgica~ ainda 

essim pretende-se foros de cientificidade. 

Assistimos no atual momento de transiç.3.o política 

ao retorno de uma ve.lha tese que sempre ressurge quando o estilo 

de crescimento econômico chega a um impasse e todos procuram vis­

lumbrar novas alternativas, Referimo-nos à idéia do mercado in·-

torno. Diz-se que é preciso expandir o mercado interno, que -a .. ma 

distribuição da renda inibe a expc:msão do mercado interno; os ma-

is ousados chegam a pregar o fim do "modelo exportador 11
, em fnvor 

de um 11modclo de mercado inte:rno 11
• Apesar do caráter' geralmente 

progressista e bem intencionado deste tipo ingênuo de reformismo~ 

o equívoco da proposta é evidtmte: a despeito da piora progrcssiw· 

va na distribuição de renda não há notícia de outra década em que 

o mercado tenha se expandido tanto quanto a Última. A taxa de 

crescimento da indÚstria produtora de bens de consumo - exatamen-

f d - d d . t 361 d . te a outra ace a expansao o rnerca o ln erno - po erla ter 

tido expansao maior que a observ2.da? 

A tese do "mercado Í7lterno 11 nada mais é que a in= 

troj eção do desejo redistributi vis ta na dinâmica econômica. Des e·~ 

ju.-se respaldar uma proposta que é justa em si -- a melhoria na 

distribuição de renda e ne..s condições devida das camadas de bai­

xas rendn.s - com o apelo da eficiência econômica (talvez para sol 



.100. 

rer os interesses reformistas com os de parcela do empresariado) . 

E o tiro acaba saindo pela culatra~ pois os idoÓlogos do conserv~ 

dorismo desmontam peça por peça os argumentos apenas apontando a 

performance invejável de todos os setores industriais no 

37/ em questão. 

-per~ o do 

A tese do mercado interno~ se a reduzirmos a seus 

aspectos econômicos~ é a popularizaç5o polÍtica do que aprmta.mos 

nesta disser-b3..ção como sendo um entendimento equivocado da conce_E 

ção de mçrcado. O mercado é e.quele segmento de consumidores ( c 

aquela frRção da renda) que n:.spond-s~ rto nível do conswno final , 

pela dinâmica expansiva dii;• determinado setor industrial; esfumam-

se aqui todas as considerA..çôes sobre a riqueza ou pobreza de quem 

consome. 

O 0quívoco do "merendo interno" nao éo Único a 

ser derivado pelos analistas que pous~m o olhar prioritariamente 

sobre o lado do consumo. Ê incg<ivel que as teses de John Wells 

sobre a expansão do consumo pelos setores de baixas rendas fazem 

concessões (impensadas) talvez) ao conservadorismo. Os ideÓlogos 

conservadores no limite consideram que a difusão dos padrÕes de 

consu~o demonstra a minimização da desigualdade social. Nesta con 

cc:pçao, o pr'·,blema da heterogeneidade social restringe·-se ao con~ 

s1..h"Yl0 individual~ uma socü:::dade que homogeiniza os padrÕes de con-

sumo achata os dcsnÍvc.is sociais. 't: evidente que tal enfoque pa! 

te de uma interpretação equivocada das sociedades capitalistas a-

vançadas. Lá a população trabalhadora em sua quase totalidade tem 

acesso a condições dignas de vid.::t e o mercado para todos os pro·~ 

dutos duráveis é o ampl0 espectro dos trabalhadores em geral; ora; 

isto não ofusca a existência de outros indicadores de desnível so 

cial c inclusive de outros expedientes de diversificação do consu 
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mo nestas sociedades. Transpor esta falsa idealização para o am­

biente de paÍses subdesenvolvidos exacerba o equívoco, Erige-sc a 

pr;ssc de duráveis e o a.umonto dos '~~gastos diversos" r3ffi metro do 

bem-estar social (como o fazem ?.s nlcis de consumo 11 ) ~ esquecendo-

se que enquanto na ecrmomias capitalist,:ts avançadas a diversificCJ. 

gao do consumo de massns foi um fenômeno que se projetou por so~· 

bre uma clnsse trabalhadora. jií satisfeita em suas necessidades bá 

sicas, aqui a restrit0 difusão de durÁveis e o avanço da diversi­

ficação do consumo sobre as pautas orçamentárias alimentares e os 

-gastos sociais fundamentais e apenas o retrato de uma estrutura 

econômica que consegue se modernizar (moderniza a estrutura. prod~ 

tiva e as pautas de conS\WO) se~ resolver os problemas 

tais de setores majoritários da popula.çilo. 

A difus;~o de padrões de consumo que 

fundarnen 

idealmente 

corresponderie.m a nÍveis de rend2 média rnais elevados refletem a 

diversificação produtiva) mas não resolve a questão da hetcrog~ 

neidade social. O 11 consumismo precoce 11 é apenas a homogeneização 

de padrões de consumo - homogeneização no sentido de que as indus 

trias modernas (incluÍdas as produtoras de não-duráveis) fa.zem 

sua produção penetrar em segmentos populacionais variados - manti 

das todas as distorções ao nÍvel da distribuição de renda) preços 

relativos e condiçÕes de vida. 

Ficaríamos satisfeitos se esta dissertaç<1o _forne-

cesse alguns elementos para que se possn enfrentar a questão do 

consumo sem apelar ao reformismo ingênuo nem escorregar para o 

conservadorismo ideolÓgico. Ambos denotRm falta de entendimento 

de elementos mÍnimos sobre c desenvolvimento econômico brasileiro. 

Teoricamente, insntisfeitos com os esquemas analÍ 
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ticos convencionais) apelamos à crÍtica da economia polÍtica. Es 

t<~ referencial imprescindÍvel remete-nos de imediato ao pril1k1.do 

d,e:t produç,l:o ~ das condições de v a l0rizaçRo do capital (incluÍdo a 

referente h, realização do capital):~ da subordinação do consumo ln 

àividual ao produtivo, Ressalt.::.mos an mesmo tempo a insuficiê.n-

cia dos esquemas originais de Marx, situados no âmbito da opos;h 

çao fundamental entre salEÍ.rios e lucros, e a necessidade de desde 

bramentos que nos remetam à abertura do leque das rendas pessoais 

E.: à diversificação das formas de consumo como a moderna contrapar­

tida dos problemas da realização e da concorrência capitalista. 

Desnec.;c.ssário dizer que o tema está apenas aflorado e nele nao 

temos a impressão de havermos fé i to sequer uma exegese rigorosa). 

No que tocc. ao c:'ê\_so brasileiro remetemo-nos a ('11-

guns z.mtores em torno dG tradição cepalina como fonte principal 

do pens2mento sobre consumo e distribuição de renda" A pretexto 

de criticarmos um crÍticos dos "cepalinos 11
} John ~lells, pensamos 

ter demonstrado que~ se formos ntontos Êt heterogeneidade desta 

11 es colA 11 ; encontraremos um filão que fornece raízes para s uperwr 

.;;.s visões conservadoras e ingênuas: referimo-nos ans autores em 

toro de Anibal Pinto e da idéia de heterogeneidade estrutural, 

Aqui est~. bem marci';ldo ~ e de forma original~ o prirr"'"tdo dn estrutu­

ra produtiva sobre as formas de consumo e a distribuição de renda,. 

Consideramos que os cortes propostos por AnÍbal Pinto (os três ní 

vEds de~ produtividade definindo distribuição de renda e consumo ) 

seriam simplificação excessiva para explic"'lr a realidade brasilei 

ra. A hcterogcneid::tde existente tem tomado uma forma que parece 

dosaconselhar a simetri2 (e a elegância 1 o acráter globalizante ) 

d0 sistema de Pinto. P;:;._rtir da heterogeneidade da estrutura pro­

cluti v a e: él_;q_ dcs igualdade na distribuição de renda~ entretanto~ P.ê: 

rece-nos o caminho adequado para ch,?!garmos aos padrões de consumo. 
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Finalmente~ tentamos no terceiro capÍtulo retJ.li­

ZêH' um inventário da bibliogretfia t'€furente a consumo no .Brasil e 

simultâneamente alinh.:::1r propostas explicativas montadas 2 luz do 

arcabouço "'·eórico comentado. Sem a intenção de construir qual~ 

quer visão "11 terna ti v a globul c cens istente da economia bras i lei-

ra '~ tentamos transferir à análise dos padrÕes de consumo referên-

cias fornecidas pela moderna bibliografia sobre desenvolvimento 

econômico brasileiro" 

NOTAS: 

36/ Deixando de lado as exportações, o que é razoável no 

brasileiro, 

caso 

37/ Recentemente Mario Garnero, presidente da ANFAVEA, fez publ_i 

car na Folha de São Paulo artigo em que ridiculariza o "Mod:l 

lo de me.rcado intornon. Uma cr!tic<:~ implacável~ obviamente. 

d.,.~ cflráter cons crvador. 
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